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O planejamento de políticas públicas na Administração Públi-
ca é um processo complexo que envolve a identificação das 
necessidades reais do país, a construção da melhor solução 
possível para o enfrentamento das demandas e o acompa-
nhamento das iniciativas adotadas para permitir a melhoria 
contínua das entregas de bens e serviços para a sociedade.

De maneira particular, compete ao Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) a 
formulação e a execução de políticas públicas efetivas, direcio-
nadas à parcela da população brasileira que se encontra em 
situação de vulnerabilidade social. Esse compromisso está evi-
dente nos produtos do Planejamento Estratégico Institucional 
do órgão, mais especificamente nos Direcionadores Estratégi-
cos e em seus desdobramentos nos níveis tático e operacional.

Como parte do processo de implementação dessas políticas 
públicas, o MDS celebra Termos de Execução Descentraliza-
da (TED), instrumento que permite a transferência de recursos 
financeiros condicionada à execução de ações e ao compar-
tilhamento de responsabilidades entre diferentes órgãos ou 
entidades públicas. 

A celebração deste instrumento requer do agente público um 
profundo conhecimento das normas que o regem, de como se 
dá a sua gestão no âmbito do MDS e dos ritos que permitem 
o cumprimento das conformidades exigidas pelos órgãos de 
controle. Dessa forma, a Subsecretaria de Planejamento, Orça-
mento e Governança (SPOG), com base na sua competência 
regimental de dar suporte à elaboração de estudos para subsi-
diar as melhorias necessárias nos projetos e nos processos re-



lativos às políticas públicas do Ministério, elaborou o presente manual 
para orientar a condução e a segurança da celebração do instrumen-
to por parte desses agentes.

Nada seria possível sem a dedicação e o apoio dos servidores das de-
mais áreas envolvidas, as quais nominalmente subscrevo: Assessoria 
Especial de Controle Interno (AECI), Subsecretaria de Gestão de Trans-
ferências (SGT), Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Ca-
dastro Único (SAGICAD), Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
(Senarc), Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SESAN) e o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

Estamos certos de que o manual representa uma importante contri-
buição para capacitar ainda mais os servidores que atuam com TED, 
seja por meio de uma melhor visualização das suas instruções e in-
formações ou pela padronização de documentos e procedimentos 
necessários, trazendo clareza, celeridade, segurança e transparência 
aos processos de trabalho envolvidos.
 
Ayrton Galiciani Martinello,
Subsecretário de Planejamento, Orçamento 
e Governança (SPOG)



Este manual foi elaborado pela Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Governança (SPOG), em parceria com outras áreas do 
Ministério de Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDS) com a finalidade de propor uma padronização 
para a gestão dos Termos de Execução Descentralizada (TED) cele-
brados no âmbito do MDS, especificamente para as unidades fina-
lísticas, e orientar servidores quanto à gestão do instrumento – con-
siderando todo o ciclo de gestão: Formalização, Acompanhamento 
da Execução e Prestação de Contas – a partir de modelos de docu-
mentação e fluxos de atividades, conforme orientações normativas.

Nesse contexto, o manual surge como uma iniciativa que objetiva 
aprimorar, estritamente sob a perspectiva da melhoria de proces-
sos, nos limites das competências da SPOG, a gestão dos TEDs, a 
partir do estudo dos Relatórios de Auditoria da Controladoria Geral 
da União (CGU), dos normativos existentes sobre o instituto, da lei-
tura de manuais já publicados por outros Órgãos, e, ainda, da rea-
lização de grupos focais e de conversas estruturadas com diversas 
áreas do Ministério que operam TED em suas rotinas funcionais.

Além dos conceitos relativos à formalização, ao acompanhamento 
e à prestação de contas dos Termos de Execução Descentralizada, 
o manual apresenta as rotinas e os procedimentos na perspectiva 
da unidade descentralizadora.

Esse processo também envolve a elaboração de documentos pa-
dronizados, como sugestão de minuta, e o mapeamento dos flu-
xos que indicarão, de forma visual, o percurso das atividades dos 
TEDs no MDS até a sua finalização, a fim de conferir maior segu-
rança aos servidores que irão conduzir esse instrumento, além de 
otimização dos processos, diminuição de retrabalhos e aumento 
da produtividade. 

Dessa forma, e em estrita observância à legislação, apresentamos o 
manual com a expectativa de que ele possa servir como ferramenta 
de apoio às atividades de gestão necessárias à execução desse tipo 
de instrumento.
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2.1 Do conceito e fundamento legal 

O Termo de Execução Descentralizada é o instrumento de repas-
se de créditos de natureza orçamentária e financeira, exclusivo 
entre órgãos e entidades federais, tendo como fundamento legal 
o Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, que o define em seu 
art. 2º, inciso I. Vejamos:

“Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - termo de execução descentralizada - TED - instrumen-
to por meio do qual a descentralização de créditos entre 
órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União é ajustada, com vistas à 
execução de programas, de projetos e de atividades, nos 
termos estabelecidos no plano de trabalho e observada a 
classificação funcional programática.”

02 Termo de Execução

Descentralizada

Atenção!
A celebração do TED é dispensável nas hipóteses 
legais do art. 3º, § 3º do Decreto 10.426/2020, especial-
mente o inciso V do referido dispositivo.



9

2.2 Da finalidade do TED

A finalidade do TED é a execução de programas, de projetos e de ati-
vidades de interesse recíproco, em regime de colaboração mútua e 
execução de atividades específicas pela unidade descentralizada em 
benefício da unidade descentralizadora. O claro entendimento de am-
bas as partes sobre a finalidade do respectivo termo, bem como o uso 
de indicadores para monitoramento, é fundamental para garantia da 
consecução dos objetos do Termo de Execução Descentralizada.

2.3 Das competências das unidades descentralizadora 
e descentralizada

A unidade descentralizadora será responsável pelo repasse do recurso 
e, posteriormente, pelo monitoramento e fiscalização, junto a unidade 
descentralizada, da execução do cronograma de atividades, pactua-
do previamente. A descentralizada, por sua vez, será responsável pela 
operacionalização dos créditos, execução dos recursos repassados e 
do objeto pactuado no TED e no Plano de Trabalho.   
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A prestação de contas aos órgãos de controle deve ser feita por meio 
dos relatórios apresentados pela unidade descentralizada de modo a 
comprovar a execução do objeto pactuado e a aplicação dos créditos 
orçamentários descentralizados e dos recursos financeiros repassa-
dos, que deverá ser seguida da análise que comprove o acompanha-
mento pela unidade descentralizadora, conforme o Decreto 10.426, em 
seu artigo 27:

“Art. 27. As informações referentes à execução dos créditos inte-
grarão as contas anuais a serem prestadas aos órgãos de con-
trole, por meio de relatório de gestão, e os órgãos e as entidades 
observarão o seguinte:
I - as informações prestadas pela unidade descentralizadora 
contemplarão os aspectos referentes à expectativa inicial e final 
pretendida com a descentralização; e

II - as informações da unidade descentralizada contemplarão os 
aspectos referentes à execução dos créditos e recursos recebidos.”

Atenção!
As duas unidades estão sujeitas a prestar contas da aplica-
ção dos recursos à sociedade e aos órgãos de controle. 

Unidade
Descentralizadora

• Repasse de recursos

• Monitoramento

• Fiscalização

Unidade
Descentralizada

• Operacionalização de
créditos

• Execução de recursos

• Execução do objeto de
trabalho
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Do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à 
Fome como Unidade 
Descentralizadora
Em decorrência das especificidades das políticas públicas coor-
denadas pelo MDS, a sua atuação mais preponderante é como 
unidade descentralizadora. Portanto, este manual tratará, de for-
ma detalhada, as etapas do TED na perspectiva de unidade des-
centralizadora, seguindo um rito dividido em três etapas:

a) formalização do TED; 

b) acompanhamento da execução do objeto; e 

c) análise de prestação de contas.

Considera-se ainda a possibilidade de ocorrência de outras fases, 
como a Prorrogação “de ofício”, caso haja atraso na transferência 
dos recursos, ocasionado pelo Ministério, ou a assinatura de Termo 
Aditivo, conforme disposto no art. 10 do Decreto 10.426/2020.

Para concretude do TED o processo passa pelas seguintes fases:

a) Formalização do TED:

Abertura de Processo SEI;

Elaboração de ofício pela descentralizadora com justifica-
tiva da necessidade de celebração de um TED e solicitação 
de manifestação de interesse da descentralizada;

Consulta sobre existência de pendências da unidade des-
centralizada;
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Juntada do expediente de manifestação da descentralizada;

Juntada da Minuta do Plano de Trabalho e da Minuta do Termo 
de Execução Descentralizada;

Solicitação à Subsecretaria de Gestão e Transferências (SGT) 
abertura do Programa na Plataforma Transferegov;

Juntada de documentação, conforme Portaria do Ministério 
que estabelece critérios e procedimentos para a formalização 
de Termo de Execução Descentralizada, observada a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais;

Elaboração da nota técnica de encaminhamento do TED e do 
Plano de Trabalho para assinatura pelo dirigente da unidade;

Assinatura dos partícipes e da publicação, conforme Portaria 
do Ministério que estabelece critérios e procedimentos para a 
formalização de Termo de Execução Descentralizada;

Publicação do TED no site do Ministério pela Assessoria Especial 
de Comunicação Social ; e

Inserção pela área técnica do link da publicação do TED no 
portal Transferegov;

Registro do TED celebrado no Trasnferegov para repercursão 
no SIAFI;

Inserção do extrato do SIAFI no SEI. 

b) Acompanhamento e monitoramento da Execução do Objeto do TED: 

No processo SEI refente ao TED, elaboração da portaria de de-
signação dos agentes públicos federais (gestores titulares e 
suplentes) para acompanhamento da execução do TED, com 
posterior anexação da portaria publicada;

Encaminhamento da portaria de designação dos agentes pú-
blicos para publicação no site do Ministério pela ASCOM; 

Solicitação de descentralização dos créditos orçamentários 
para SGT (modelo disponpivel no SEI), por meio do Formulá-



13

rio de Descentralização Orçamentária, assinado pelo ordena-
dor de despesas, exceto às unidades finalisticas que efetuam a 
descentralização de forma autônoma;

Emissão da Nota de Movimentação de Crédito – NC (descen-
tralização orçamentária) da unidade gestora executora des-
centralizadora para a unidades gestora executora descentra-
lizada;

Após a realização da liquidação do empenho pela unidade 
descentralizadora é solicitado o repasse financeiro para a SGT 
por meio do formulário de pagamento/repasse financeiro, as-
sinado pelo ordenador de despesas (geração da PF pela SGT), 
exceto às unidades finalisticas que efetuam o repasse finan-
ceiro de forma autônoma;

Monitoramento sobre a execução do plano de trabalho, física, 
financeira e orçamentária;

Análise sobre o Relatório Parcial de Cumprimento do Objeto;

Início da prestação de contas.

c) Análise da Prestação de Contas:

Análise conclusiva do Relatório Final de Cumprimento do Ob-
jeto (atestando a conformidade ou indicando a existência de 
irregularidades);

Havendo irregularidades poderão ser solicitadas informações 
complementares e/ou visita in loco;

Conclusão da prestação de contas, com solicitação à SGT do 
encerramento do TED no SIAFI, ou solicitação de abertura de 
Tomada de Contas Especial (TCE) exceto às unidades que ope-
ram de forma autônoma.

OBS: Havendo irregularidades, solicitar à unidade descentralizada a 
abertura de Tomada de Contas Especial (TCE). Caso não a faça, ca-
berá à unidade descentralizadora a abertura de TCE.
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Importante
A Portaria MC nº 660/2021 destaca no artigo 24 as condicio-
nantes para formalização do TED:

Art. 24. A celebração de novos TED ficará condicionada à:

I – Inexistência de pendências da unidade descentraliza-
da na entrega do relatório de cumprimento do objeto de 
TED anteriormente firmados com quaisquer das unidades 
deste Ministério, dos documentos que o compõem e/ou de 
outros documentos complementares;

II – Ausência de pendências no TED anteriormente firmado 
com a unidade descentralizadora que esteja com a análise 
do relatório de cumprimento do objeto com prazo expirado 
ou pendente de decisão pela autoridade competente; e

III – regularização de eventuais inconformidades aponta-
das pela unidade descentralizadora na execução do TED 
anteriormente firmado.

Assim, antes de iniciar as tratativas para formalização do TED 
a unidade deverá se certificar de cumprir o que consta na nor-
ma, com registro em nota técnica, sob pena de possível res-
ponsabilização.

04
Além dessas fases, há a possibilidade de ocorrência de fases acessó-
rias, como a Prorrogação “de ofício” ou a assinatura de Termo Aditivo.
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04 Da Formalização 
do TED

O primeiro passo para a formalização de um TED é 
a identificação da necessidade de celebração pela 
área técnica demandante. Para tanto, faz-se neces-
sário observar as finalidades elencadas no art. 3° do 

Decreto n. 10.426/2020, tais como:

1) Execução de programas, de projetos e de atividades de in-
teresse recíproco, em regime de colaboração mútua; e

2) Execução de atividades específicas pela unidade descen-
tralizada em benefício da unidade descentralizadora.

A unidade descentralizadora será responsável pelo repasse do 
recurso e, posteriormente, pelo monitoramento e fiscalização 
junto a unidade descentralizada, que será responsável pela ope-
racionalização dos créditos, execução dos recursos repassados 
e do objeto pactuado no TED e no Plano de Trabalho.

Identificada a necessidade e o fundamento legal para cele-
bração do TED, passa-se a avaliar as motivações para sua 
celebração.
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4.1. Das motivações para celebração do TED

Todos os atos administrativos devem ser motivados de forma prévia 
ou contemporânea à prática do ato. Assim, a necessidade de motiva-
ção da celebração no TED decorre de normas do Direito Administrati-
vo e do Direito Constitucional, e está expressa no art. 11, do Decreto n. 
10.426/2020:

”Art. 11. São condições para a celebração do TED:

I - motivação para a execução dos créditos orçamentários por 
outro órgão ou entidade;

II - aprovação prévia do plano de trabalho;

III - indicação da classificação funcional programática à conta da 
qual ocorrerá a despesa, por meio de certificação orçamentária;

IV - apresentação da declaração de compatibilidade de custos 
dos itens que compõem o plano de trabalho; e

V - apresentação da declaração de capacidade técnica da uni-
dade descentralizada.”

Nesse sentido, destaca-se a importância da área responsável expor 
os motivos desse ato em nota técnica, argumentando claramente a 
necessidade de celebração do TED, bem como os resultados espera-
dos com essa instrumentalização e as ações desenvolvidas pelas uni-
dades descentralizadora e descentralizada. Isso porque considera-se 
que a execução descentralizada possui a natureza de delegação de 
competência (parágrafo único, art. 1º, do Decreto n. 10.426/2020), de-
vendo o objeto a ser descentralizado ser de competência da unidade 
descentralizadora, ainda que também o seja da descentralizada.

Um requisito fundamental para celebrar um TED é que o órgão ou a enti-
dade escolhida para o recebimento dos créditos orçamentários deverá 
possuir expertise para realizar a atividade específica ou apresentar inte-
resse recíproco em executar programas, projetos e atividades.

Podem ocorrer situações em que haja mais de um órgão/entidade com 
capacidade técnica para executar o TED. Para esses casos é recomen-
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dável a realização de pesquisa que permita a escolha do órgão execu-
tor pela capacidade técnica e melhor preço. 

Importante ressaltar que, caso a pesquisa não seja incluída, é neces-
sário que a sua ausência seja justificada de forma objetiva e que a 
opção escolhida seja fundamentada.
Destaca-se também que é obrigatória a realização de análise prévia 
de custos anteriormente à formalização do TED a partir da Declara-
ção de Compatibilidade de Custos apresentada pela unidade descen-
tralizada, de preferência incluindo as memórias de cálculo detalhadas. 

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome poderá solicitar à unidade descentralizada informações 
adicionais para justificar os valores dos bens ou dos serviços que com-
põem o plano de trabalho, caso entenda necessário.

Sobre a pesquisa prévia de preços de forma detalhada é importante 
ressaltar que ela visa impedir tanto o repasse de valores insuficientes 
quanto o repasse de valores excessivos para a execução do objeto, 
viabilizando, portanto, a verificação da disponibilidade orçamentária 
para a formalização do TED.

4.2. Do início da tramitação do TED no MDS

A área demandante deverá instruir um Processo SEI, conforme o arti-
go 5º da Portaria MC nº 660/2021, no qual constarão: motivação para 
realização do TED, manifestação de interesse do parceiro, plano de 
trabalho, minuta do Termo de Execução Descentralizada e extrato dos 
recursos disponíveis. 
Para facilitar a verificação desses e de outros itens necessários para 
a formalização do TED o Governo Federal disponibiliza os modelos 
padronizados, incluindo o “Checklist”, na plataforma Transferegov 
(https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-des-
centralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-
-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada)   para ser utilizado 

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
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como guia pelos gestores e técnicos das unidades descentralizadora 
e descentralizada. 

4.3. Da documentação necessária para celebração 
do TED (Anexo I)

Como já mencionado, para celebração de TED existe uma série de do-
cumentos que devem atender requisitos mínimos para sua elabora-
ção, sendo informações indispensáveis e que se não contempladas 
podem inviabilizar o processo.

Assim, para auxiliar a melhor compreensão sobre quais documentos 
devem compor o processo para formalização e sua finalidade passa-
mos a explanar cada um deles:

1) Expediente de manifestação de interesse da unidade descen-
tralizadora contendo exposição de motivos – documento pode ser 
uma nota técnica ou um ofício que contenha informações detalha-
das sobre as competências da unidade descentralizada e qual a 
necessidade que justifique a formalização do instrumento TED;
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2) Manifestação de interesse da unidade descentralizada - o ór-
gão federal que concordar em atuar como unidade descentrali-
zada, deverá formalizar oficialmente a sua manifestação positiva, 
preferencialmente por ofício;

3) Ofício às demais unidades do MDS - documento questionando 
se tem RCO aberto com a unidade descentralizada sobre:

• existência de pendências da unidade descentralizada na en-
trega do relatório de cumprimento do objeto de TED anterior-
mente firmados com quaisquer das unidades deste Ministério, 
dos documentos que o compõem e/ou de outros documen-
tos complementares;

• existência de pendências no TED anteriormente firmado com 
a unidade descentralizadora que esteja com a análise do re-
latório de cumprimento do objeto com prazo expirado ou pen-
dente de decisão pela autoridade competente; e

• regularização de eventuais inconformidades apontadas 
pela unidade descentralizadora na execução do TED ante-
riormente firmado.

4) Formulário para abertura de programa na Plataforma Trans-
feregov1 - instrumento cuja finalidade é a solicitação do cadastra-
mento do Programa objeto do TED na Plataforma Transferegov,  as-
sinado pela autoridade competente pela descentralização; 

5) Ofício à SGT - Documento solicitando a abertura do TED no portal 
Transferegov. Quem solicita a abertura do programa é a Secretaria 
Finalística da Descentralizadora, o que é realizado pela SGT; 

6) Formulário para ativação de acesso na Plataforma Transfere-
gov2 - instrumento cuja finalidade é a solicitação de primeiro aces-

1 Formulário padronizado disponível no SEI 

2 Formulário padronizado disponível no SEI
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so de usuário/operador no módulo TED na Plataforma Transferegov. 
A solicitação de ativação de acesso junto ao Portal deverá ser en-
caminhada por ofício à SGT, que realizará a liberação de acesso;

7) Nota técnica - deve abordar a motivação e as razões técnicas 
da propositura do TED que conclua pela conveniência e a oportu-
nidade de sua formalização, considerando ainda a necessidade de 
convergência de interesses das partes. Este documento deverá fa-
zer referência a: 

a) Minuta do TED
A Minuta do TED é o documento que sintetiza os compromissos fir-
mados, contendo suas principais informações, nos ternos do De-
creto nº 10.426, de 2020.  Na minuta do TED há referência ao Plano 
de Trabalho. 

b) Minuta do Plano de Trabalho  
A Minuta do Plano de Trabalho é o documento que detalha a 
forma de execução dos créditos orçamentários e os indicadores 
de acompanhamento, sendo essencial para a correta execução 
do Termo de Execução Descentralizada. 

Os usuários da descentralizada precisam ter acesso junto ao 
Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo 
Federal (SIORG), informado no programa do Transferegov, para 
que possa inserir as informações do plano de trabalho.

OBS: Orienta-se que tanto a minuta do TED quanto o Plano 
de trabalho devem ser utilizados os modelos disponíveis na 
Plataforma Transferegov para dispensa de análise jurídica. Os 
modelos podem ser obtidos no seguinte endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-
-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-
-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao
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c) Declaração de Compatibilidade de Custos
A Declaração de Compatibilidade de Custos determina, sob as 
penalidades da lei, que os valores dos itens apresentados no 
Plano de Trabalho TED estão aderentes à realidade de execução 
do objeto proposto. Mesmo com essa declaração, quaisquer 
desembolsos no âmbito da unidade descentralizada para exe-
cução do TED deverão ser obrigatoriamente precedidos dos ex-
pedientes necessários para apuração da compatibilidade dos 
preços com aqueles praticados no mercado.

d) Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentra-
lizada
Declaração da unidade descentralizada que possui capacida-
de técnica e competência institucional para executar o objeto 
proposto no Plano de Trabalho.

e) Certificação orçamentária assinada pelo ordenador de des-
pesa responsável pela execução do TED 
Certifica a indicação da classificação funcional programática à 
conta da qual ocorrerá a despesa.

f) Declaração de vedação 
Declara a não incidência das vedações do art. 3º, §2º (paga-
mentos decorrentes de sentenças judiciais) e art. 4º, §2º (fracio-
namento de descentralizações para consecução de um único 
objeto) do Decreto nº 10.426/2020.  O documento poderá ser exi-
gido só em casos em que tais hipóteses possam ser aventadas, 
uma vez que as vedações já estão presentes no referido Decreto 
10.426/2020, o qual os signatários deverão seguir. Em outros ca-
sos, pode-se colocar N/A (não se aplica) no checklist.

g) Check list preenchido

Lista de documentos necessários para instrução inicial do pro-
cesso, conforme modelo padrão, com o intuito de garantir o pre-
enchimento de todos os requisitos documentais necessários. 
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Deve ser preenchido, indicando, portanto, a apresentação total 
dos documentos. (https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-
-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-pa-
drao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-des-
centralizada)

8) Ofício para envio à Assessoria Especial de Controle Interno 
(AECI) - Expediente que solicita a avaliação da minuta do TED e 
do plano de trabalho deverá ser encaminhado à AECI conforme os 
casos previstos na portaria de fluxos de tramitação e análise de 
processos que estiver em vigor no âmbito do MDS;

9) Ofício/e-mail solicitando a publicação do TED no site do MDS – 
Expediente a ser encaminhado no prazo de 20 dias contados da as-
sinatura à Assessoria de Comunicação do MDS (ASCOM) solicitando 
a publicação do extrato da íntegra do TED, do plano de trabalho e 
dos aditivos, quando houver, em cumprimento ao artigo 14  do De-
creto nº 10.426/2020. Após esse processo é necessário inserir o ato 
de publicação no Portal do Transferegov;

10) Registro do TED no Transferegov - No TED constará a indicação 
da classificação funcional programática à conta da qual ocorrerá a 
despesa, por meio de certificação orçamentária, hipótese em que a 
nota de movimentação de crédito será emitida após a publicação 
do termo, com a indicação obrigatória do número de registro do 
TED junto ao transferegov (artigo 11, parágrafo único do Decreto nº 
10.426/2020).

Ressalta-se que o TED deverá ser registrado no Portal do Transferegov 
seguindo os procedimentos indicados na plataforma.

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
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4.4. Da Vigência do TED

A vigência do TED não poderá ultrapassar 60 meses, incluídas as pror-
rogações. No entanto, é possível a prorrogação por mais 12 meses, 
além do prazo inicial, nas hipóteses de: 

I) atraso na liberação dos recursos financeiros; 

II) paralisação ou atraso na execução do objeto pactuado em de-
corrência de determinação judicial, recomendação de órgãos de 
controle, caso fortuito, força maior ou interferências imprevistas; 

III) se o objeto se destina à execução de obras, de projetos e de ser-
viços de engenharia.

Ressalta-se que o processo será encaminhado para CONJUR quando 
da não utilização dos modelos padronizados ou quando da existência 
de dúvidas jurídicas.

A publicação do Termo assinado será realizada pela Assessoria 
de Comunicação do Ministério após a solicitação da unidade 
descentralizadora e se dará com envio para o sítio eletrônico 
do MDS. 

4.5. Assinatura e Publicação

A minuta de plano de trabalho, elabo-
rada pela descentralizada, será ava-
liada pelo Ministério para assinatura 
e publicação. Sobre o rito da assina-
tura, cabe destacar que deverão ser 
observadas as Portarias vigentes no 
MDS, que tratam tanto das diferentes 
autoridades competentes para assi-
natura e respectivas possibilidades 
de delegação - a partir do valor do 
objeto do Termo – quanto dos fluxos 
necessários à tramitação e à análise 
de processos.
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Importante
Orienta-se que após assinatura do TED e do plano de trabalho 
(também chamado de plano de ação) no SEI seja solicitada a 
abertura do programa no Transferegov para a SGT.

05
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Do Acompanhamento da

Execução do 
objeto do TED

5.1 Designação de servidores responsáveis 
pelo monitoramento e avaliação da execu-
ção do TED

Com o termo celebrado inicia-se o prazo de 20 dias para di-
vulgação no sítio eletrónico tanto da unidade descentralizada 
quanto da unidade descentralizadora, dos respectivos agentes 
públicos federais formalmente designados como gestores titu-
lares e suplentes para acompanhamento da execução do TED.

Os gestores titulares e suplentes designados para acompa-
nhamento  da  execução  do TED deverão acompanhar o obje-
to do  TED periodicamente, em conformidade com as cláusulas 
e o cronograma do instrumento.

05



26

5.2 Documentos para o Acompanhamento 
da Execução do Objeto (Anexo II)

Na fase de execução do processo são utilizados os documentos a seguir:

Portarias de nomeação - Portaria de designação de gestores ti-
tulares e suplentes para acompanhamento da execução do TED;
 
Ofício solicitando a publicação da portaria de nomeação - 
Expediente a ser encaminhado à ASCOM;

Formulário de Descentralização de Recursos Orçamentários e 
Formulário de Repasse de Financeiro 
Esse formulário é aberto pela área técnica para solicitar, con-
forme cronograma de desembolso do plano de trabalho, o 
cumprimento de meta. Após a descentralização, é necessário 
o preenchimento do formulário de repasse do financeiro;

Nota técnica em caso de Aditivo
Havendo necessidade de qualquer aditivo junto ao TED, faz ne-
cessária a elaboração de nota técnica com devida motivação;

TED em caso de Aditivo
Aditivos ainda não têm módulo dentro da plataforma Trans-
feregov, assim, eles são celebrados no SEI e posteriormen-
te inseridos como arquivo na plataforma e no SIAFI, mediante 
solicitação à SGT, exceto às unidades que operam de forma 
autônoma.

Atualização da plataforma Transferegov deverá ser observa-
da pelo usuário;
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Plano de trabalho em caso de Aditivo
Os aditivos não têm módulo na plataforma do Transferegov, 
assim, eles são celebrados no SEI e posteriormente inseridos 
como arquivo na plataforma e no SIAFI, mediante solicitação à 
SGT, exceto às unidades que operam de forma autônoma.

A atualização da plataforma Transferegov deverá ser observa-
da pelo usuário;

Termo de apostilamento3

Documento usado para fins de ajuste do plano de trabalho, cujo 
resultado não altere o valor global nem a vigência do TED. Não 
existe modelo na plataforma Transferegov, contudo existe um 
modelo de formulário no SEI para auxiliar, o qual deverá ser inse-
rido como arquivo na plataforma.

A atualização da plataforma Transferegov deverá ser observa-
da pelo usuário;

Prorrogação de Ofício de atraso de repasse4

O atraso no repasse inviabiliza o cumprimento tempestivo das 
metas. Deve ser solicitado dentro do prazo de vigência do TED 
e sem alteração do objeto. As prorrogações ainda não têm 
módulo no Transferegov, assim, elas são celebradas no SEI e 
posteriormente anexadas à plataforma e ao SIAFI mediante 
solicitação à SGT, após a assinatura do documento, exceto às 
unidades que operam de forma autônoma.

As atualizações da plataforma Transferegov deverão ser ob-
servadas pelo usuário quanto ao preenchimento de informa-
ções na ferramenta;

3 Documento padronizado no SEI 

4 Documento padronizado no SEI
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Ofício à unidade descentralizada solicitando o Relatório Par-
cial de Cumprimento do Objeto 
Embora não seja um documento obrigatório, é aconselhável a 
solicitação de relatórios parciais de cumprimento do objeto, o 
que facilita a prestação final de contas;

Relatórios parciais de cumprimento do objeto
Produzido pela unidade descentralizada, os relatórios parciais 
precisam conter dados que permitam o devido acompanha-
mento das metas descritas no plano de trabalho; 

Sugere-se o uso do mesmo modelo de análise do Relató-
rio de Comprimento de Objeto disponibilizado na plataforma 
Transferegov; (https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-
-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-pa-
drao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-
-descentralizada)

Nota técnica de análise do Relatório Parcial
Documento produzido pela unidade descentralizada que deve 
conter uma análise do que era previsto no plano trabalho e o 
que foi entregue até o momento, informando se foi identifica-
do a partir da análise do relatório que a condução do TED está 
sendo realizada de forma regular ou se há alguma irregularida-
de na entrega do que foi firmado ou outra dúvida a ser sanada;

Da suspensão das descentralizações do TED 
No caso de suspensão, um ofício deverá ser encaminhado à 
SGT na hipótese de verificação de indícios de irregularidades 
durante a execução do TED, adotando as providências pre-
vistas na Portaria vigente, exceto às unidades que operam de 
forma autônoma;

Ofício à unidade descentralizada
Deverá ser elaborado um ofício solicitando a justificativa, co-
municando a suspensão das descentralizações;

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada


29

Nota técnica de análise da justificativa 
Documento produzido pela unidade descentralizadora que 
deve conter a análise das justificativas apresentadas pela 
unidade descentralizada, informando se a condução do TED 
está regular ou se ainda persiste a indicação de irregulari-
dade na entrega do que foi firmado. Diante disso, a unidade 
poderá concluir pela retomada ou pela rescisão do TED;

Ofício de retomada das descentralizações
No caso da retomada das descentralizações, deverá ser elabo-
rado um documento à SGT, exceto às unidades que operam de 
forma autônoma;

Ofício para a unidade descentralizada 
Deve ser elaborado ofício comunicando a retomada das des-
centralizações financeiras e/ou orçamentárias do TED à unida-
de descentralizada;

Ofício para a unidade descentralizada comunicando a 
rescisão 
Deve ser elaborado documento comunicando a rescisão do 
TED à unidade descentralizada e solicitando a devolução dos 
recursos; 

E-mail/ofício solicitando a publicação da rescisão no site 
do MDS 
Expediente a ser encaminhado à ASCOM solicitando publica-
ção do extrato de rescisão no site do MDS. Para elaboração 
do extrato sugere-se a utilização do modelo elaborado para a 
etapa de formalização fazendo as devidas adequações;

Ofício de solicitação do Relatório de Cumprimento do Ob-
jeto (RCO) 
Este documento deve ser encaminhado à unidade descentra-
lizada solicitando o envio do RCO após o vencimento do prazo 
estipulado no Decreto.
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5.3 Das análises e procedimentos para o acompanhamento 
do TED

A execução do objeto pactuado deverá ser monitorado pela unidade 
quanto a execução física e financeira. Inclusive, o acompanhamento 
poderá viabilizar a realização de ajustes necessários à execução do 
objeto. Os agentes públicos federais formalmente designados como 
gestores titulares e suplentes para acompanhamento da execução 
do TED solicitarão a unidade descentralizada a comprovação da exe-
cução físico-financeira do TED, para análise, e emitirá o relatório de 
acompanhamento físico e financeiro. 
A descentralização dos créditos orçamentários e repasse financeiros à 
unidade descentralizada estará condicionada ao cronograma de de-
sembolso constante dos planos de trabalho do TED. 

Vale ressaltar que o fluxo da execução permite prestação de contas 
parcial - Relatório Parcial de Cumprimento do Objeto - caso assim te-
nha sido pactuado no plano de trabalho. Deve haver a entrega, pela 
unidade descentralizada, de cada etapa concluída prevista no cro-
nograma físico-financeiro e etapas da execução constante do plano 
de trabalho. 

Havendo dúvidas quanto à execução, o gestor designado para acom-
panhar a execução do TED poderá solicitar diligências para verificar o 
cumprimento do objeto.

Assim, para a entrega do RCO parcial ou final pela unidade descentra-
lizada, o gestor deverá:

1. atestar, de forma expressa nos autos, o eventual aceite dos res-
pectivos relatórios, manifestando-se quanto:

a) à regularidade do cumprimento do objeto e da aplicação 
dos recursos repassados;

b) os resultados obtidos;

c) à qualidade do serviço prestado; 

d) o cumprimento dos prazos; e
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e) outras informações que o técnico identificar como relevantes 
para constar na análise.

É recomendável que o gestor solicite a entrega de documentos que 
comprovem a correta utilização dos recursos repassados nas ações 
previstas no TED, anexando-os no respectivo processo SEI.
Durante a vigência do TED, sendo verificados indícios de irregularida-
des durante sua execução, o Ministério deverá suspender as descen-
tralizações e estabelecerá o prazo de 30 dias, contado da data da 
suspensão, para que a unidade descentralizada apresente as justifi-
cativas e, assim, avalie a possibilidade de retomada da execução do 
objeto ou a rescisão do TED, na forma prevista na Seção X, do Decreto 
n. 10.426/2020.

Concluídas todas as atividades constantes no plano de trabalho e no 
TED, o gestor deverá solicitar formalmente à unidade descentralizada a 
entrega do RCO final, procedendo à avaliação acerca do alcance e da 
execução do objeto, para posterior fase de prestação de contas.

॰ Sugere-se que a área gestora responsável por aferir os resulta-
dos oriundos do TED encaminhe uma notificação à unidade des-
centralizada, no prazo mínimo de 10 dias antes do prazo final da 
prestação de contas, informando sobre o encerramento deste, a 
fim de alertar sobre a proximidade da apresentação dos relató-
rios conclusivos.
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06 Da análise da

Prestação de 
Contas

A avaliação dos resultados do TED será feita por meio 
da análise do RCO apresentado pela unidade des-
centralizada para comprovar a execução do objeto 
pactuado e a aplicação total ou parcial dos créditos 

orçamentários descentralizados e dos recursos financeiros re-
passados. É recomendável utilizar o modelo padrão constante 
no portal Transferegov.

No caso de execução parcial, a unidade descentralizada deve 
devolver o financeiro não utilizado, anular os empenhos emiti-
dos no próprio exercício e realizar a devolução dos créditos, ou 
cancelar os empenhos de exercícios anteriores não utilizados, 
inscritos em resto a pagar.

Nos casos de execução orçamentária e financeira parcial, apre-
sentar comprovação das devoluções de recursos através da 
nota de programação financeira - PF e da nota de movimenta-
ção de crédito - NC. 

32
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Caso entenda necessário, os gestores designados para o acompa-
nhamento da execução do TED poderão realizar vistorias no local e so-
licitar documentos complementares referentes à execução do objeto 
definido no TED.

Para a entrega do RCO final, devem ser observados os seguintes pra-
zos, conforme artigos 23 e 24 do Decreto nº 10.426/2020:

1. O relatório de cumprimento do objeto será apresentado pela 
unidade descentralizada no prazo de 120 dias, contado da data do 
encerramento da vigência ou da conclusão da execução do obje-
to, o que ocorrer primeiro.

2. Não havendo apresentação do relatório de cumprimento do ob-
jeto no prazo estabelecido, a unidade descentralizadora estabele-
cerá o prazo de 30 dias para a apresentação do relatório.

3. A análise do relatório de cumprimento do objeto pela unidade 
descentralizadora correrá no prazo de 180 dias, contado da data 
do recebimento do RCO.

Durante a análise do RCO final, a unidade descentralizadora poderá 
requisitar informações complementares à unidade descentralizada.
No caso de descumprimento do prazo para apresentação do RCO a 
unidade descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a ins-
tauração imediata de tomada de contas especial para apurar os res-
ponsáveis e eventuais danos ao erário.

Alerta!
Na hipótese de haver divergências entre as unidades des-
centralizadora e descentralizada na execução do TED, os ór-
gãos solicitarão à Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal da Advocacia-Geral da União a ava-
liação da admissibilidade dos pedidos de resolução de con-
flitos, por meio de conciliação, conforme artigo 28 do Decreto 
nº 10.426/2020.
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Nas hipóteses em que o relatório de cumprimento do objeto não seja 
aprovado ou caso seja identificado desvio de recursos, a unidade des-
centralizadora solicitará que a unidade descentralizada instaure, ime-
diatamente, a tomada de contas especial para apurar os responsáveis 
e eventuais danos ao erário. 

6.1 Documentos para a análise da prestação de contas 
(Anexo III)

Na fase de prestação de contas do processo, são utilizados os docu-
mentos a seguir:

Relatório de Cumprimento do Objeto - Sugere-se utilizar o mo-
delo de RCO disponibilizado no portal Transferegov (https://
www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descen-
tralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minu-
ta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada);

Nota técnica de avaliação do RCO – Documento produzido 
pela unidade descentralizadora que deve informar se a con-
dução do TED foi realizada de forma regular  ou se há algum 
indício de irregularidade na entrega do que foi firmado, dan-
do ênfase: na verificação quanto aos resultados atingidos e o 
cumprimento do objeto pactuado; na verificação da conformi-
dade financeira e orçamentária; se é necessário solicitar infor-
mações complementares ou realizar visita in loco ou se o TED 

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/termo-de-execucao-descentralizada-ted/modelos-e-minutas-padrao/modelos-e-minuta-padrao-de-termo-de-execucao-descentralizada
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por motivo de divergência de entendimento deve ser encami-
nhado para a Câmara de Conciliação, neste caso, o TED será 
encaminhado para a Conjur.

Se na análise for identificada, de fato, a irregularidade na con-
dução do TED, deve constar na NT a quantificação do dano e 
indicação dos possíveis responsáveis para que as medidas ad-
ministrativas sejam adotadas conforme previsão constante na 
Portaria CGU n° 1.531/2021;

Ofício à unidade descentralizada - Documento solicitando in-
formações complementares quando for identificado após a 
análise do RCO possíveis indícios de irregularidade na execu-
ção do objeto do TED;

Nota técnica de avaliação da visita técnica e/ou das informa-
ções complementares - Documento produzido pela unidade 
descentralizadora que deve conter a análise das justificativas 
apresentadas pela unidade descentralizada, informando se a 
condução do TED está regular ou se ainda persiste a irregula-
ridade na entrega do que foi firmado. Diante disso, a unidade 
poderá concluir pela regularidade ou pelo envio à Câmara de 
Conciliação quando houver divergência de entendimento en-
tre as unidades descentralizada e a descentralizadora, ou será 
solicitado à unidade descentralizada a abertura de TCE;

Ofício informando da regularidade - Documento encaminhan-
do para o encerramento do TED no Tranferegov para repercus-
são no SIAFI e posterior publicação pela ASCOM;

Ofício à Conjur - Documento solicitando encaminhamento do 
processo do TED à Câmara de Conciliação em caso de diver-
gência de entendimento sobre a execução do TED entre a uni-
dade descentralizadora e a descentralizada, conforme previsto 
no Decreto;
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Ofício solicitando à unidade descentralizada informações so-
bre a TCE – Documento a ser encaminhado à unidade des-
centralizada quando não houver o envio do RCO no prazo es-
tipulado pelo Decreto nº 10.426/2020 ou quando o RCO não for 
aprovado pela unidade descentralizadora;

Nota técnica de justificativa para a abertura de TCE pela uni-
dade descentralizadora - Apresentar justificativas para a aber-
tura de TCE, por parte da unidade descentralizadora, devido à 
inércia da unidade descentralizada para apurar responsabilida-
de por ocorrência de dano à Administração Pública Federal na 
condução do TED, em atenção ao art. 6º, inciso IX do Decreto nº 
10.426, de 16 de julho de 2020 e art. 9º, inciso XV da Portaria MC 
nº 660/2021, que estabelece os critérios e procedimentos para a 
formalização de TED no âmbito do Ministério, normativo vigente 
à época da publicação deste manual; 

Ofício à unidade descentralizada informando sobre a aber-
tura de TCE – Documento a ser encaminhado à unidade des-
centralizada informando a instauração Tomada de Contas 
Especial por parte da unidade descentralizadora para fins de 
apuração dos responsáveis e eventuais danos ao Erário, tendo 
em vista a inércia por parte da unidade descentralizada em 
instaurar a TCE.

Destaca-se que para a análise da Prestação de Contas, o gestor deve-
rá solicitar a entrega de documentos que comprovem a correta utiliza-
ção dos recursos repassados nas ações previstas no TED anexando-os 
no processo SEI correspondente e atestar, de forma expressa nos au-
tos, o eventual aceite do respectivo parecer técnico sobre a prestação 
de contas, manifestando-se especialmente quanto:

a) à regularidade do cumprimento do objeto e da aplicação dos 
recursos repassados;

b) aos resultados obtidos;

c) à qualidade do serviço prestado; 
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d) ao cumprimento dos prazos; e

e) da execução orçamentária e financeira e suas devoluções, se 
for o caso. 

Após a análise do RCO e sendo atestada 
a conformidade do cumprimento do ob-
jeto, a unidade descentralizadora deverá 
emitir nota técnica e apontamento de re-
gularidade dos instrumentos pactuados.
Havendo o descumprimento dos prazos 
estipulados, a não aprovação do rela-
tório apresentado ou caso sejam iden-
tificados desvios de recursos, e tendo 
esgotadas as medidas para saná-los, a 
unidade descentralizadora solicitará à 
unidade descentralizada a instauração 
imediata de tomada de contas especial 
para apurar os responsáveis e eventuais 
danos ao Erário.
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07 Das Fases 
Acessórias
7.1 Da prorrogação de ofício e do termo aditivo

É importante ressaltar que antes do término de sua vigência o 
TED poderá sofrer alterações, através de prorrogação de ofício e 
termo aditivo.

A prorrogação de ofício remete à ampliação da vigência do TED, 
pelo exato período do atraso verificado no repasse dos recur-
sos por parte da unidade descentralizadora, dispensando-se a 
apresentação da documentação pela unidade descentralizada 
e a prévia análise da área jurídica da unidade descentralizadora.

Sugere-se utilizar o modelo padronizado do documento de 
“Prorrogação de Ofício” disponível no SEI com seu posterior en-
caminhamento para a Assessoria de Comunicação para fins de 
publicação no site do MDS.

Concluído o processo, a área responsável pelo TED comunica-
rá a situação de prorrogação da vigência à unidade descen-
tralizada, anexando a cópia do documento publicado no site. É 
importante ressaltar que toda documentação deverá compor o 
processo eletrônico. 

O extrato da prorrogação contendo a justificativa deverá ser pu-
blicado seguindo as mesmas regras da publicação de celebra-
ção do TED.
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Já o Termo Aditivo de um TED pode ser incuído segundo a necessidade 
e a conveniência das partes, desde que não haja alteração do objeto. 
Deve estar devidamente justificada e acompanhada de documenta-
ção comprobatória de amparo ao fato motivador do aditivo.

Esse instrumento somente será requerido na situação em que seja ne-
cessário alterar alguma cláusula do acordo firmado entre as partes. 
Ressalta-se, novamente, que o termo aditivo não poderá alterar o ob-
jeto do TED ou do plano de trabalho.

A vigência do Termo não pode ser superior a 60 meses , conforme o 
artigo 11 do Decreto nº 10.426/2020, incluídas as prorrogações. Excep-
cionalmente, a vigência poderá ser prorrogada por até 12 meses, além 
do prazo de 60 meses, mediante justificativa da unidade descentrali-
zada e aceite pela unidade descentralizadora, conforme as hipóteses 
do artigo 10, §1°:

I - tenha ocorrido atraso na liberação dos recursos financeiros 
pela unidade descentralizadora;

II - tenha ocorrido paralisação ou atraso na execução do objeto 
pactuado em decorrência de:
a) determinação judicial;

b) recomendação de órgãos de controle; ou

c) em razão de caso fortuito, força maior ou interferências impre-
vistas; ou

III - o objeto destine-se à execução de obras, de projetos e de ser-
viços de engenharia.

Cabe destacar que a prorrogação por até 12 meses será compatível 
com o período necessário para conclusão do objeto pactuado.

Atualmente a Plataforma não contempla módulo para Termo Aditivo, o 
que deverá ser realizado dentro do SEI da unidade descentralizadora.
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7.2. Do apostilamento do TED

De acordo com o § 2º do artigo 15 do Decreto 10.426/2020, por meio do 
apostilamento é possível realizar alterações de qualquer natureza que 
não impliquem em mudança de valor global ou vigência (para mais 
ou para menos).

O objeto do TED também não pode ser mudado, nem por aditivo. Cro-
nogramas de desembolso, planos de trabalho, cláusulas, entre outros, 
podem ser alterados.

Assim, as alterações no plano de trabalho que  não impliquem modi-
ficações do valor global, da vigência do TED e do objeto  poderão ser 
realizadas por meio de apostilamento ao termo original, sem necessi-
dade de celebração de termo aditivo, desde que previamente aprova-
das pelas unidades descentralizadora e descentralizada.

São exemplos de alterações que podem ser feitas: do cronograma de 
desembolso e de reajustamento.

Dessa forma, o plano de trabalho deverá ser atualizado pela unidade 
descentralizada e analisado pela unidade descentralizadora por meio 
de nota técnica, seguindo para assinatura da apostila, após a assina-
tura o Termo deve ser encaminhado para a Assessoria de comunica-
ção para fins de publicação no site do MDS.

08
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A denúncia do TED se refere à manifestação de desinteresse ou 
desistência por um dos partícipes. Já a rescisão acontece em 
ocorrência de fatos específicos.

O TED poderá ser denunciado a qualquer tempo, por desinte-
resse ou desistência de um dos partícipes, hipótese em que eles 
ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e 
auferirão as vantagens do período em que participaram volun-
tariamente do TED.

No caso de rescisão a mesma ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - o inadimplemento de cláusulas pactuadas;

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades em 
sua execução;

III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instaura-
ção de Tomada de Contas Especial; ou

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, me-
diante comprovação, impeça a execução do objeto.

08 Da Denúncia e 

Rescisão do TED
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Nas hipóteses de denúncia ou de rescisão do TED, os créditos orça-
mentários e os recursos financeiros transferidos e não executados no 
objeto serão devolvidos no prazo de 30 dias, contado da data de pu-
blicação do evento.

Na hipótese de ter havido execução orçamentária e financeira, a uni-
dade descentralizadora solicitará à unidade descentralizada a apre-
sentação do relatório de cumprimento do objeto do TED, observado o 
mesmo prazo de 30 dias, conforme artigo 22, §1º do Decreto.

Na hipótese de não haver apresentação do relatório, a unidade des-
centralizadora solicitará à unidade descentralizada a instauração 
imediata da Tomada de Contas Especial para apurar os responsáveis 
e eventuais danos ao Erário.

Havendo a rescisão ou denúncia faz-se necessária a publicação no 
site do Ministério sobre o ato.

Importante
É importante informar que ao final do exercício os saldos dos 
créditos orçamentários descentralizados e não empenhados 
e os recursos financeiros não utilizados deverão ser devolvidos 
pela unidade descentralizada à unidade descentralizadora 
até 15 dias antes da data estabelecida para o encerramento 
do exercício financeiro (art. 7°, § 1° do Decreto n. 10.426/2020). 

Segundo orientação da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
no manual do SIAFI, os créditos empenhados que não serão 
indicados pela unidade técnica para inscrição em restos a 
pagar deverão ser anulados e devolvidos para o órgão re-
passador. Assim, a unidade descentralizada que precisar ins-
crever valores em restos a pagar deverá encaminhar, ao ges-
tor do MDS, até a primeira quinzena de dezembro, para que 
seja anexado ao processo SEI, o montante e a justificativa da 
inscrição a fim de dar ciência à Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF). 

09
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09 Da Plataforma

TransfereGov
A plataforma Transferegov é uma ferramenta integrada e cen-
tralizada, com dados abertos, destinada à informatização e à 
operacionalização das transferências de recursos oriundos do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União a órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual, distrital, municipal, 
direta ou indireta, consórcios públicos e entidades privadas sem 
fins lucrativos.

O módulo TED na Plataforma permitirá em um só lugar realizar o 
planejamento, a assinatura, a divulgação e a execução dos Ter-
mos de Execução Descentralizada, tornando mais transparente 
a execução dos recursos públicos para toda a sociedade. 

Nem todos os módulos da Plataforma já estão ativos. Até a pu-
blicação deste manual encontra-se disponível na plataforma 
apenas o módulo celebração, que se encerra com os dados 
orçamentários.

Apenas servidores devidamente cadastrados podem opera-
cionalizar na Plataforma, contudo o acesso à consulta é livre. 
Para tanto basta:

i) Acessar o link https://portal.transferegov.sistema.gov.br/
portal/home;

ii) Acessar módulo Termo de Execução Descentralizada; e

iii) Fazer o login por meio do GOV.BR  (https://sso.acesso.gov.br/
login?client_id=www.gov.br&authorization_id=18859389990)

https://portal.transferegov.sistema.gov.br/portal/home
https://portal.transferegov.sistema.gov.br/portal/home
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=www.gov.br&authorization_id=18859389990
https://sso.acesso.gov.br/login?client_id=www.gov.br&authorization_id=18859389990
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No âmbito do MDS o cadastramento de usuários é realizado pela SGT. A 
solicitação de cadastramento deverá ser feita por meio do formulário 
de ativação de acesso à Plataforma, sendo que este cadastro difere 
do utilizado no módulo SICONV. No caso de reativação de acesso junto 
à Plataforma, a solicitação deverá ser encaminhada também por ofí-
cio à SGT.

Importa ressaltar que a finalidade deste manual não é detalhar a ope-
racionalização do TED na Plataforma Transferegov, mas sim orientar 
os procedimentos e fluxos que perpassam por esse instrumento no 
âmbito do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Famí-
lia e Combate à Fome.

O passo a passo da operacionalização do TED na Plataforma está des-
crito detalhadamente nos links abaixo:

Cadastro de Usuário
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/1.Tutorial_CadastroUsurioTED.pdf

Programa TED
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/2.Tutorial_ProgramaTED.pdf

Plano de Ação
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/3.Tutorial_PlanodeaoTED.pdf

Análise do Plano de Ação 
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/4-tutorial_-analise-plano-de-acao-ted.pdf

Assinatura do TED
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/5.Tutorial_AssinaturaTED.pdf

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/1.Tutorial_CadastroUsurioTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/1.Tutorial_CadastroUsurioTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/2.Tutorial_ProgramaTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/2.Tutorial_ProgramaTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/3.Tutorial_PlanodeaoTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/3.Tutorial_PlanodeaoTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/4-tutorial_-analise-plano-de-acao-ted.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/4-tutorial_-analise-plano-de-acao-ted.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/5.Tutorial_AssinaturaTED.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/5.Tutorial_AssinaturaTED.pdf
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Dados Orçamentários TED
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/trans-
feregov/ted/6.Tutorial_Dadosoramentrios.pdf

https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/6.Tutorial_Dadosoramentrios.pdf
https://www.gov.br/transferegov/pt-br/manuais/transferegov/ted/6.Tutorial_Dadosoramentrios.pdf
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Acompanhamento da Execução do Objeto do TED

* As unidades que detém autonomia orçamentária e financeira, não precisam encaminhar as seguintes atividades à 
SGT: descentralização de crédito e repasse financeiro

Acompanhamento da Execução do Objeto do TED - Prorrogação de Oficio
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Acompanhamento da Execução do Objeto do TED - Rescisão de TED
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Acompanhamento da Execução do Objeto do TED - Termo Aditivo
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Análise da Prestação de Contas de TED
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* As unidades que detém autonomia orçamentária e financeira, não precisam encaminhar à SGT a atividade de 
comprovação no SIAFI.



53

1.1 - Da Formalização (Anexo II)
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Modelo 1: Ofício de manifestação de interesse

[Vocativo]    
[Nome]   
[Cargo]   
[Endereço]   
[Cep/Cidade]   
    
Assunto: Manifestação de interesse e exposição de motivos.   
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX.   
    

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,  

Com os meus cumprimentos, informo que o Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), 
por meio desta (inserir o nome da Secretaria ou da Unidade) (si-
gla da Secretaria/unidade), (é responsável por/tem competência 
por- descrever suscintamente as atribuições). 

Com vistas a permitir a condução das atividades (expor a real 
necessidade de se firmar TED e descrever os impactos caso não 
ocorra).  

Diante do exposto, solicito que essa (nome do órgão que prestará 
o serviço/atividade) (sigla da Secretaria/unidade, se houver) in-
forme se há interesse em celebrar Termo de Execução Descentra-
lizada para fins de prestação do (informar o serviço/atividade que 
o órgão terá que prestar).  

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.   

Atenciosamente,
*Assinado Eletronicamente* 

[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses.

Anexo II
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Modelo 2: Ofício que consulta às unidades do MDS sobre 
existência de TED sem prestação de contas encerrada

[Vocativo]   
[Nome]   
[Cargo]   
[Endereço]   
[Cep/Cidade]   
    
Assunto: Solicitação de informação sobre a existência de Termo 
de Execução Descentralizada – TED sem prestação de contas 
encerrada.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
    

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,  

Com os meus cumprimentos, informo que esta (inserir o nome da 
unidade) está em processo para celebrar Termo   de   Execução   
Descentralizada   -   TED  (SEI nº )  com (o/a inserir a unidade des-
centralizada), que tem por objeto (inserir qual a finalidade do TED), 
no valor de R$ (xxxxxx) (escrever o valor por extenso).   

Nesse sentido, em cumprimento ao disposto no art. 24 da Portaria 
MC nº 660, de 15 de dezembro de 2021, solicito que seja informado 
se há:  

I – inexistência de pendências da unidade descentralizada na 
entrega do relatório de cumprimento do objeto de TED anterior-
mente firmados com quaisquer das unidades deste Ministério, dos 
documentos que o compõem e/ou de outros documentos com-
plementares;  
II – ausência de pendências no TED anteriormente firmado com a 
unidade descentralizadora que esteja com a análise do relatório 
de cumprimento do objeto com prazo expirado ou pendente de 
decisão pela autoridade competente; e  
III – regularização de eventuais inconformidades apontadas pela 
unidade descentralizadora na execução do TED anteriormente fir-
mado. 
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Caso, haja a ocorrência de algum dos itens listados acima, so-
licito, indicar com maior brevidade possível se há perspectivas 
para sanar a situação sob pena de inviabilizar a celebração do 
instrumento desta Secretaria.
 
Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.
 
Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses. 
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Modelo 3: Ofício que solicita abertura de 
Programa no Portal Transferegov - Termo de Execução 
Descentralizada – TED 

[Vocativo]  
[Nome]  
[Cargo]  
[Endereço]  
[Cep/Cidade]  

Assunto: Solicitação de abertura de Programa no Portal Transfe-
regov – Termo de Execução Descentralizada – TED.  
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  
   

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,  

Com os meus cumprimentos e em atenção ao disposto no art. 1º 
da Portaria SEGES/ME nº 13.405, de 1º de dezembro de 2021, solicito a 
abertura do Programa (Nome do programa) no Portal Transfere-
gov para possibilitar a operacionalização da minuta do Termo   de   
Execução   Descentralizada   -   TED (Sei nº ) e minuta do Plano de 
Trabalho (Sei nº ) a ser firmado entre (Inserir a unidade descen-
tralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
e (o/a inserir a unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/uni-
dade, se houver), que tem por objeto (inserir qual a finalidade do 
TED), no valor de R$ XXX (escrever por extenso).  

Assim, encaminho o Formulário para abertura de Programa – Mó-
dulo TED (Sei nº ) devidamente preenchido para a adoção dos 
procedimentos operacionais necessários ao registro do Programa 
na referida ferramenta. 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.
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*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações. 

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 4: Formulário para abertura de Programa no Portal 
Transferegov – TED – (consta no SEI)

DADOS BÁSICOS

Órgão:

Nome do Programa:

Unidade Descentralizadora
(Repassador)

Unidade Gestora Descentralizadora
(Repassador)

Unidade Responsável pelo 
Acompanhamento

Unidade Gestora 
Acompanhamento

Nome Institucional do Programa:

Objetivo:

Descrição:

Grupo de Investimento
OBRA
SERVIÇOS
EQUIPAMENTOS
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Autoriza a subdescentralização para outro órgão ou unida-
de da Administração Federal?

Sim Não

  Autoriza a realização de despesas com custos indiretos 
necessários à consecução do objeto do TED?

Sim Não

   Autoriza a execução dos créditos orçamentários de 
forma descentralizada?

Sim Não

AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Código:

Descrição:

Emenda Parlamentar:
(     ) SIM       (     )NÃO

Parlamentar:

Nº da Emenda:
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QUALIFICAÇÃO DAS UNIDADES DESCENTRALIZADAS  
(RECEBEDORES) E PERÍODO DO PLANO DE AÇÕES.

Forma de Seleção da 
Unidade Descentralizada 
(Recebedora)

Período de Recebimento do 
Plano de Ações

CHAMAMENTO PÚBLICO De: DD/MM/AAAA Até: 
DD/MM/AAAA

BENEFICIÁRIO ESPECÍFICO De: DD/MM/AAAA Até: 
DD/MM/AAAA

 BENEFICIÁRIOS

SIORG
NOME EMPRESARIAL

VALOR
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Modelo 5: Formulário de ativação de acesso do módulo de 
Termo de Execução Descentralizada – TED (consta no SEI)

1. Nome Completo:

2. CPF 3. SIAPE ou 
Matrícula Carteira de Identidade/SSP-UF

4. Cargo ou Função

5. Nome do Órgão ou Entidade
235874 – Ministério da Cidadania

6. Telefone 7. E-mail Institucional

8. Perfis Solicitados
(  ) Analista Repassador
(  ) Gestor Financeiro Repassador                                                                                       
(  ) Gestor Recebedor               
(  ) Gestor Repassador
(  )  Operacional Repassador

2. Autorização para credenciamento

11. Nome do superior imediato 12. CPF

13. Cargo/função 14.  Assinatura e carimbo 
do superior imediato

15. Nome do titular da UG/Órgão/
Entidade 16. CPF

17. Cargo/função
18. Assinatura e carimbo 
do titular da UG/Órgão/
Entidade
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3. Termo de Compromisso

1 - Declaro estar ciente das disposições referentes à segurança 
quanto ao uso do Modulo de Termo de Execução Descentralizada 
de comprometendo-me a:

a) utilizar o Sistema somente para os fins previstos na legisla-
ção, sob pena de responsabilidade funcional;

b) não revelar, fora do âmbito profissional, e a qualquer tempo, 
mesmo estando desligado da Instituição, fato ou informação 
de qualquer natureza de que tenha conhecimento, por força 
de minhas atribuições, salvo em decorrência de decisão com-
petente na esfera legal ou judicial, bem como de autoridade 
superior;

c) manter absoluta cautela quando da exibição de dados em 
tela ou impressora, ou, ainda, na gravação em meios eletrô-
nicos, a fim de evitar que deles venham tomar conhecimento 
pessoas não autorizadas;

d) não me ausentar do terminal sem encerrar a sessão, impe-
dindo o uso indevido de minha senha por pessoas não auto-
rizadas;

e) manter atualizados, perante Plataforma + Brasil, os dados 
necessários ao Sistema, referentes à Instituição e à minha pes-
soa, por intermédio do cadastrador geral, cadastrador parcial 
ou Unidade Cadastradora;

f) responder em todas as instâncias devidas, pelas consequ-
ências decorrentes das ações ou omissões de minha parte, 
que possam por em risco ou comprometer a exclusividade de 
conhecimento de minha senha ou das transações em que es-
teja habilitado; e

2 - Declaro, ainda, ter ciência de que a não observância do conti-
do no item anterior sujeitar-me-á às penalidades legais, em âm-
bitos administrativo, civil e penal.
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Modelo 6: Certificação Orçamentária

Interessado: Unidade Descentralizada, Unidade Descentralizadora 
 
De acordo com os requisitos estabelecidos no inciso III do art. 11 do 
Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, inciso III do art. 5º e inciso 
III do art. 9º, da Portaria nº 660, de 15 de setembro de 2021, do Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome (MDS), cumpre informar que a despesa no valor de R$ xxx 
(escrever por extenso), nos termos do Plano de Trabalho aprovado 
pelos partícipes, ocorrerá por conta do Programa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
da Ação Orçamentária xxxx - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com 
dotação orçamentária aprovada na Lei Orçamentária Anual - LOA 
vigente e objeto compatível ao Plano Plurianual - PPA e Lei de Dire-
trizes Orçamentárias – LDO, e serão disponibilizados na Funcional 
programática: xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme extrato de disponibilida-
de orçamentária SEI n° xxxxxxxxxx;

OBS 1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.

OBS 2: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses. 
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Modelo 7: Declaração de Vedação

PROCESSO: XXXXXXXXXXX
INTERESSADO(S): (Inserir a unidade descentralizadora) e (o/a in-
serir a unidade descentralizada)
 
Declara-se que a vedação a que se refere o art. 3º, § 2º e art. 4º, § 
2º do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, não ocorre no TED 
proposto SEI n° xxxxxxxx, tendo em vista que a referida descentrali-
zação de recursos a ser executada na forma do Plano de Trabalho 
(SEI nº   ) não destina-se a pagamentos decorrentes de senten-
ças judiciais, nos termos do art. 100 da Constituição, e, também, 
não é fracionamento de descentralizações para a consecução 
de um único objeto.
 

Cidade, na data de sua assinatura eletrônica.
 

*Assinado Eletronicamente*
Responsável pela Unidade Descentralizada

Cargo
 

Brasília, na data de sua assinatura eletrônica.
 

*Assinado Eletronicamente*
Responsável pela unidade Descentralizadora

Cargo

OBS 1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.    

OBS 2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e 
entre parênteses 
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Modelo 8: Nota Técnica de apresentação da minuta do TED

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS

1. ASSUNTO
Apresenta a minuta de Termo de Execução Descentralizada (TED) 
a ser celebrado entre a (Inserir a unidade descentralizadora) (si-
gla da Secretaria/unidade) do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e (o/a inserir 
a unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade).  

2. REFERÊNCIAS
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada.

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.

OBS: Sempre verificar se os normativos referenciados acima ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações. 
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3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO
A presente Nota Técnica tem por finalidade apresentar a minuta 
do Termo de Execução Descentralizada a ser firmado entre (in-
serir a secretaria/unidade responsável pelo TED) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) e (o/a Unidade Descentralizada) para fins de (inserir qual a 
finalidade do TED).

4. ANÁLISE
4.1 Descrever qual a motivação do TED (informar caso o TED esteja 
vinculado a um ACT, convênio, etc., e outras informações que a 
unidade considere relevantes);

4.2 quais as implicações, se houver, caso o TED não seja firmado;

4.3 Informar que ambas as unidades têm interesse em firmar o 
TED (colocar o SEI do Ofício de manifestação de interesse);

4.4 Informar que as minutas do TED e Plano de trabalho foram 
aprovadas pelos partícipes e já estão registradas no Transferegov.

4.5 incluir justificativa para a permissão de subdescentralização, 
execução por particulares, ou execução descentralizada, se houver.

4.6 Caso seja um outro TED com a mesma unidade descentrali-
zada, deve-se informar que o TED anterior foi encerrado no SIAFI 
após análise do RCO, constante na Nota Técnica n° xxxxx (SEI nº  ) 
e na Nota de Encerramento (SEI nº  )

5. VALOR
5.1 o valor;

5.2 a classificação funcional-programática;

6. ANÁLISE DE CUSTOS
6.1 Incluir análise de custos que justifiquem os valores dos bens ou 
serviços especificados no Plano de Trabalho do TED.
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7. VIGÊNCIA 
7.1 Informar a vigência do TED que deve estar vinculada com a 
execução do objeto.

8. DOCUMENTAÇÃO
Consta anexo ao Processo os seguintes documentos:

Minuta do TED (SEI nº     )

Minuta do Plano de Trabalho (SEI nº   )

Declaração de Compatibilidade de Custos (SEI nº   )

Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentralizada 
assinada pela unidade descentraliza (SEI nº   )

Certificação orçamentária assinada pelo ordenador de despesa 
responsável pela execução do TED (SEI n°   )

Declaração de vedação (SEI nº  )

Check list preenchido (SEI nº    )

10. CONCLUSÃO

 
OBS1: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parêntese

OBS2: Para a minuta do TED e do Plano de trabalho devem ser utilizados 
os modelos disponíveis na plataforma Transferegov para dispensa de 
análise jurídica.
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Modelo 9: Ofício que solicita avaliação da AECI

[Vocativo]
[Nome]
[Cargo]
[Endereço]
[Cep/Cidade]
 
Assunto: Solicitação de avaliação da minuta do Termo de Execu-
ção Descentralizada – TED e do Plano de Trabalho.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
 

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,

Informo que esta (inserir a Secretaria/unidade responsável pelo 
TED) (sigla da Secretaria/unidade), está na fase final para celebrar 
Termo de Execução Descentralizada - TED com (inserir a Unidade 
descentralizada) (sigla da unidade descentralizada) que tem por 
objeto (inserir o Objeto do TED).

Assim, em atenção ao disposto nos art. 5º e 6º da Portaria MDS 
nº 939, de 5 de dezembro de 2023 e no art. 8º da Portaria MC nº 
785 de 23 de junho de 2022 encaminho os documentos abaixo 
à Assessoria Especial de Controle Interno - AECI do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) para manifestação, com posterior retorno a esta (Informar 
a Secretaria/unidade responsável pelo TED) para adoção dos 
procedimentos normativos e/ou operacionais subsequentes.

Nota Técnica nº xx/20xx (SEI nº );

Minuta do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº xx/20xx 
(SEI nº    ); 

Minuta do Plano de Trabalho do Termo de Execução Descentrali-
zada nº xx/20xx (SEI nº  );

Check-List n° xx/20xx (SEI nº  ); 

Certificação Orçamentária (SEI nº  );
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Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx. 

Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente*
[NOME DO SIGNATÁRIO]
[Cargo do Signatário]

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses 

OBS3: A solicitação de manifestação da AECI se dará conforme os ca-
sos previstos na portaria de fluxos de tramitação e análise de proces-
sos que estiver em vigor no âmbito do MDS.
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Modelo 10: EXTRATO 

PARTÍCIPES: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS), por intermédio da (Unidade 
descentralizadora) e da (inserir informações da Unidade descen-
tralizada). ESPÉCIE: Termo de Execução Descentralizada nº xx/20xx 
(Processo nº xxxxxxxxxxxx-xx). OBJETO: (o mesmo do TED). VALOR: Os 
recursos decorrentes do presente Termo de Execução Descen-
tralizada são provenientes deste MDS, no valor total de R$ xxxxxx 
(escrever por extenso). VIGÊNCIA: xx/xx/xxxx a xx/xx/xxxx. DATA DE 
ASSINATURA: xx/xx/xxxxxx. SIGNATÁRIOS: Nome, cargo, CPF nº xxx.xxx.
xxx-xx, e nome, cargo, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx.
 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses 
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Modelo 11: Ofício que solicita a publicação 

[Vocativo]  
[Nome]  
[Cargo]  
[Endereço]  
[Cep/Cidade]  
  
Assunto: Publicação do Termo de Execução Descentralizada nº 
xx/20xx no sítio eletrônico oficial do Ministério da Cidadania 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxx. 
 

Senhor(a) xxxxxxxxxxxx,  

Considerando o disposto no inciso IV do Art. 9º da Portaria MC nº 660, 
de 15 de setembro de 2021, solicito a publicização no sítio eletrônico 
oficial deste Ministério da íntegra do TED nº xx/20xx (SEI nº ), celebrado 
entre (Unidade descentralizadora) do Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o/a (nome 
da unidade descentralizada), bem como do Plano de Trabalho e do 
respectivo Extrato, conforme documentos anexos a este Ofício. 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.    

Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

OBS 1: Ofício a ser encaminhado para a Assessoria Especial de Comu-
nicação Social do MDS. Caso opte por esse expediente não é neces-
sário encaminhar o e-mail cujo modelo consta abaixo.

OBS 2: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   
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OBS 3: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e 
entre parênteses 
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Modelo 12: E-mail que solicita a publicação 

E-mail: Publicação do Termo de Execução Descentralizada nº xx/
xxxx no sítio eletrônico oficial do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
 
Prezado(a) xxxxxxxxxxxx, 
 
Considerando o disposto no inciso IV do Art. 9º da Portaria MC nº 660, 
de 15 de setembro de 2021, solicito a publicização no sítio eletrônico 
oficial deste Ministério da íntegra do TED nº xx/20xx (SEI nº ), celebrado 
entre (Unidade descentralizadora) do Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o/a (nome 
da unidade descentralizada), bem como do Plano de Trabalho e do 
respectivo Extrato, conforme documentos anexos a este Ofício. 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.    
 
Atenciosamente, 

OBS 1: E-mail a ser encaminhado para a Assessoria Especial de Co-
municação Social do MDS. Caso opte por esse expediente não é ne-
cessário encaminhar o Ofício cujo modelo consta acima.

OBS 2: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações. 

OBS 3: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e 
entre parênteses 
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Modelo 13: Prorrogação de ofício por atraso de repasse

TED Nº  XX/20XX

INTERESSADO: (Unidade descentralizada)

OBJETO: (inserir o objeto do TED)

Assunto: Prorrogação “de Ofício” - Termo de Execução Descen-
tralizada.
 
Referimo-nos ao Termo de Execução Descentralizada nº xx/20xx, 
firmado com o(a) (Unidade descentralizada) (Sigla Unidade Des-
centralizada), inscrita sob o CNPJ nº xx.xxx.xxx/0001-xx, que tem 
por objeto o(a) realização do(a) “Programa/Projeto/Evento”.

Verifica-se que a solicitação de liberação de recurso financeiro 
ocorreu em xx/xx/20xx, por meio da COMUNICA SIAFI (SEI nº       ), 
cujo repasse foi efetivado por meio da Nota de Programação Fi-
nanceira nº 20xxPFxxxxxx (SEI nº      ), em xx/xx/20xx.

Dessa forma, contabiliza-se o atraso no repasse de recursos de xx 
(quantidade por extenso) dias.

Nesse sentido, considerando que o § 4º, do Art. 11, da Portaria nº 
660/2021, dispõe que, “§ 4º O TED será prorrogado “de ofício” pela 
unidade descentralizadora quando ocorrer atraso na liberação 
dos recursos, com prazo limitado ao exato período do atraso ve-
rificado”, faz-se necessária a prorrogação “de ofício”, conforme 
descrito abaixo:

Data de assinatura do TED: xx/xx/20xx
Data da solicitação do repasse: xx/xx/20xx
Data da liberação do recurso: xx/xx/20xx
Total de dias de atraso: xx (quantidade por extenso)
Data do término do TED: xx/xx/20xx
Data da nova vigência: xx/xx/20xx
 
À consideração À consideração do(a) Senhor(a) Diretor(a) do (inse-
rir o cargo).
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*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

 
De acordo. À consideração do(a) Senhor(a) (inserir o cargo).
  

*Assinado Eletronicamente*
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

 
De acordo. Encaminhem-se os autos para providências quanto à 
publicação da Prorrogação de “Ofício”.
 

*Assinado Eletronicamente*
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 14: Prorrogação de ofício por atraso de repasse 
(consta no SEI) 

TERMO DE APOSTILAMENTO nº  DO TERMO DE EXECUÇÃO 
DESCENTRALIZADA Nº  , CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA 
XXXXXX DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SO-
CIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME (MDS) E   .
 
A SECRETARIA XXXXXXXX, do Ministério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), inscrita no CNPJ/
MF sob o n°XXXX situada na XXXXXXX, neste ato representada por 
seu titular  e , neste 
ato legalmente representado por                                                           , 
resolvem modificar o Termo de Execução Descentralizada nº 

, com as alterações introduzidas pelas cláusulas e con-
dições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RATIFICAÇÕES
 
Assinam,
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1.2 - Da execução e Monitoramento (Anexo III)
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Modelo 15: Portaria de designação de agente público 
(Quando o TED for assinado por Secretário (a)) 

PORTARIA Nº XXX, DE XX DE XXXXXXX DE 20XX 
 

A (nome da Secretaria) do Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), no uso das 
atribuições que lhe conferem o Decreto nº 11.392, de 20 de janeiro 
de 2023, da Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023. 

Considerando o art. 17 do Decreto 10.426 de 16 de julho de 
2020 e o art. 14 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 2021, 
que prevê a necessidade de designação de agentes públicos 
federais, que atuarão como fiscais titulares e suplentes do TED e 
exercerão a função de monitoramento e de avaliação da execu-
ção do objeto pactuado. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para acompanhamento e 
supervisão da execução do Termo de Execução Descentralizada - 
TED nº xxxx/20xxxx (SEI nº        ), firmado entre (nome da Secretaria 
ou unidade do MDS) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS), e o/a (nome da unidade descentralizada) (sigla da Secre-
taria/unidade), com o objetivo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx: 

I - Titular: xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula SIAPE xxxxxxxxxxxxx; 

II - Suplente: xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula SIAPE nº xxxxxxxxxxxxxxxx. 

Art. 2º Compete aos agentes públicos designados em observân-
cia ao art. 14 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 2021: 

 I – acompanhar e supervisionar a execução do TED, de forma a 
avaliar a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 
objeto, com base, no mínimo, nos seguintes requisitos: 

Anexo III
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 a) cumprimento das metas pactuadas nas condições estabele-
cidas; 

b) conformidade entre a execução do objeto e o plano de traba-
lho aprovado, os desembolsos e pagamentos, conforme os cro-
nogramas apresentados; 

c) regularidade das informações registradas pelas unidades des-
centralizadora e descentralizada no SIAFI; e 

d) avaliação do cumprimento do objeto no decorrer da execução 
do TED, inclusive quanto à comprovação da regular aplicação dos 
recursos, que deverá ser aferida durante toda a vigência do instru-
mento, propondo as medidas necessárias para reorientar ações, 
ou aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas. 

II – acompanhar os prazos de vigência do TED, bem como os esti-
pulados para a apresentação de relatórios parciais, se for o caso, 
adotando medidas tempestivas ao seu atendimento; e 

III – realizar análise prévia do Relatório de Cumprimento do Objeto 
emitindo opinião quanto ao seu cumprimento ou, ainda, observa-
ções julgadas pertinentes, enviando o processo à unidade des-
centralizadora. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 16: Portaria de designação de agente público (TED 
assinado pelo Ministro(a))

PORTARIA Nº XXX, DE XX DE XXXXXXX DE 20XX
 

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe 
conferem o inciso IV do parágrafo único do art. 87, da Constituição. 

 Considerando o art. 17 do Decreto nº 10.426, de 16 de julho 
de 2020 e o art. 14 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 
2021, do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 
e Combate à Fome (MDS), que prevê a necessidade designação 
formal de agentes públicos federais que atuarão como fiscais ti-
tulares e suplentes do Termo de Execução Descentralizada – TED e 
exercerão a função de monitoramento e de avaliação da execu-
ção do objeto pactuado.  

resolve: 

Art. 1º Designar os seguintes servidores para acompanha-
mento e supervisão da execução do Termo de Execução Descen-
tralizada - TED nº xxxx/20xxxx (SEI nº xxxxx), firmado entre (nome da 
Secretaria ou unidade do MDS) (sigla da Secretaria/unidade) do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome (MDS) e o/a (nome da unidade descentralizada) (si-
gla da Secretaria/unidade), com o objetivo de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx: 

I - Titular: xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula SIAPE xxxxxxxxxxxxx; 

II - Suplente: xxxxxxxxxxxxxxxx, matrícula SIAPE nº xxxxxxxxxxxxxxxx. 

Art. 2º Compete aos agentes públicos designados em observân-
cia ao art. 14 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 2021:  

I – acompanhar e supervisionar a execução do TED, de forma a 
avaliar a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 
objeto, com base, no mínimo, nos seguintes requisitos: 

a) cumprimento das metas pactuadas nas condições estabelecidas; 
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b) conformidade entre a execução do objeto e o plano de traba-
lho aprovado, os desembolsos e pagamentos, conforme os cro-
nogramas apresentados; 

c) regularidade das informações registradas pelas unidades des-
centralizadora e descentralizada no SIAFI; e 

d) avaliação do cumprimento do objeto no decorrer da execução 
do TED, inclusive quanto à comprovação da regular aplicação dos 
recursos, que deverá ser aferida durante toda a vigência do instru-
mento, propondo as medidas necessárias para reorientar ações, 
ou aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas. 

II – acompanhar os prazos de vigência do TED, bem como os esti-
pulados para a apresentação de relatórios parciais, se for o caso, 
adotando medidas tempestivas ao seu atendimento; e 

III – realizar análise prévia do Relatório de Cumprimento do Objeto 
emitindo opinião quanto ao seu cumprimento ou, ainda, observa-
ções julgadas pertinentes, enviando o processo à unidade des-
centralizadora. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 17: Ofício que encaminha a Portaria de designação 
de agente público para publicação

[Vocativo]  
[Nome]  
[Cargo]  
[Endereço]  
[Cep/Cidade]  
  
Assunto: Publicação da Portaria de designação de fiscais titulares e 
suplentes do Termo de Execução Descentralizada (TED) nª xxxx/20xx  
   
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
    

Senhor(a) xxxxxxxxxxxx,  

Com os meus cumprimentos, em atenção art. 17 do Decreto nº 
10.426, de 16 de julho de 2020 e o art. 14 da Portaria MC nº 660, de 15 
de setembro de 2021, encaminho para publicação no sítio eletrô-
nico do Ministério do Desenvolvimento, Assistência Social, Família 
e Combate à Fome (MDS), a Portaria nº xxxx de designação de 
agentes públicos federais que atuarão como fiscais titulares e su-
plentes do Termo de Execução Descentralizada – TED nº xxx/20xx, 
firmado entre (Unidade Descentralizadora) e (Unidade descentra-
lizada) que tem por objeto (Inserir qual o objeto do TED). 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxx e do telefone xxxxxxxx.    
   
Atenciosamente,  

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 
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OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.
   
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses  
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Modelo 18: Formulário de empenho/descentralização 
orçamentária (consta no SEI)

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

1.1. Número do Processo:
1.2. Número de Registro no SIAFI:
1.3. Nome do Favorecido/UF:
1.4. CNPJ do Favorecido:
1.6. Unidade Gestora Emitente (UG/Gestão):
1.7. Unidade Gestora Favorecida (UG/Gestão):
1.8. Objeto:
1.9. Período de Vigência:
1.10. Reforço de Nota de Empenho Nº:
1.11. Parcela

2 - DADOS

Result.
Primá-

rio
AÇÃO PTRES FONTE

Natu-
reza 
Des-
pesa

Plano 
Interno VALOR

RP2

20JP - 
(nome 

da 
ação)

EX

174582 
EX 0118033904 33.50.41 E20JP1SL005 1.000,00

RP6

20JP - 
(nome 

da 
ação)

EX

202022 
EX 0188000000 33.50.41 E20JP1SL005 1.000,00
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RP7

20JP - 
(nome 

da 
ação)

EX

174582 
EX 0118033904 44.50.41 E20JP1SL005 1.000,00

TOTAL: 3.000,00

*Obs: os campos preenchidos na cor vermelha têm natureza me-
ramente exemplificativa.

3 – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

3.1. Documentos Referência SEI (não sendo o 
caso, colocar “Não se aplica”)

3.1.1. O TED/Convênio/Contrato/
Congêneres está registrado 
nos sistemas de origem?

3.1.2. O crédito encontra-se 
disponível no SIAFI Conta 
Contábil 62.211.00.00?

3.1.3. Termo Aditivo?

3.1.4. Existe minuta de empenho 
na Plataforma +Brasil?

3 – DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

ASSINATURA Responsável pelas informações (nome e cargo)

4.1. Ao senhor Secretário, com proposição de encaminhamento ao 
Ordenador de Despesas, objetivando a autorização de descentrali-
zação de crédito orçamentário e/ou emissão de Nota de empenho.

NOME DO SIGNATÁRIO 
Cargo
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5 – DESPACHO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO 
DE ORDENAÇÃO DE DESPESA

ASSINATURA Secretário (nome e cargo)

5.1. Inseridas as informações necessárias para descentralização de 
crédito orçamentário e/ou emissão de Nota de empenho, encami-
nhe-se o processo para autorização do Ordenador de Despesas.

NOME DO SIGNATÁRIO 
Cargo

6 – DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

ASSINATURA Ordenador de Despesas (nome e cargo)

6.1. Autorizo, na forma acima proposta.

6.2. Encaminhe-se à Subsecretaria de Gestão de Trasnferências - 
SGT, para operacionalização da emissão de Nota de empenho e/
ou descentralização de crédito orçamentário.

6.3. Após a efetivação, encaminha-se para à Secretaria 
XXXXXXXXXX.

NOME DO SIGNATÁRIO 
Cargo
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Modelo 19: Formulário de pagamento/Repasse Financeiro 
(consta no SEI)

1.IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO (SEI)

1.1. Número do Processo:
1.2. Número de Registro no SIAFI:
1.3. Nome do Favorecido/UF:
1.4. CNPJ do Favorecido:
1.5. Unidade Gestora Emitente (UG/Gestão):
1.6. Unidade Gestora Favorecida (UG/Gestão):
1.7. Objeto:
1.8. Período de Vigência:
1.9. Período de Execução dos Serviços:
1.10. Número da Nota Fiscal/Fatura:
1.11. Data do Vencimento:
1.12. Atesto:
1.13. Competência de Pagamento:
1.14. Parcela:

2 - DADOS

Result.
Primá-

rio

Nº EMPENHO 
(SEI)
OU

Nº NOTA CRÉ-
DITO*

FONTE VINCU-
LAÇÃO

CATE-
GORIA 
GASTO
(“C” ou 

“D”)
Plano 

Interno

VALOR 
(R$)

Pode 
ser RP-
2, 6, 7, 
8 ou 9.

2022NE000001 
(SEI )

011803 
3904 400 C 2.000,00

Pode 
ser RP-
2, 6, 7, 
8 ou 9.

2022NC000002 
(SEI)

011803 
3904 400 D 1.000,00

TOTAL: 3.000,00
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*Obs: Os campos preenchidos na cor vermelha têm natu-
reza meramente exemplificativa. 

*O nº da Nota de Crédito refere-se ao orçamento descen-
tralizado (Provisão/Destaque).

    3.DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

3.1. Documentos

Referência SEI 
(não sendo caso, 
colocar “Não se 
aplica”)

3.1.1. Nota Fiscal atestada pelo fiscal e/ou 
substituto do contrato de acordo com a 
Portaria de nomeação.

(SEI Nº xxxx)

3.1.2. Planilha de controle de despesa 
do contrato (memória de cálculo). (SEI Nº xxxx)

3.1.3. Relatório de Fiscalização do contrato. (SEI Nº xxxx)

3.1.4. Depósito de contrapartida. (SEI Nº xxxx)

3.1.5. Aceite do processo licitatório na Pla-
taforma+Brasil. (SEI Nº xxxx)

3.1.6. Dados Bancários (SEI Nº xxxx)

3.1.7. Extrato publicado no DOU. (SEI Nº xxxx)

3.1.8. A Empresa (CNPJ) está adimplente 
no SICAF/CAUC. (SEI Nº xxxx)

4.DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

4.1. Ao senhor Secretário, com proposição de encaminha-
mento ao Ordenador de Despesas, objetivando a autoriza-
ção de transferência de recursos financeiros e/ou paga-
mento na forma instruída.
(Justificativa para realização do pagamento)

NOME DO SIGNATÁRIO
Cargo
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5.DESPACHO PARA AUTORIZAÇÃO DE ORDENAÇÃO DE DESPESA

5.1. Inseridas as informações necessárias para realização da 
transferência de recursos financeiros e/ou pagamento, en-
caminhe-se o processo para autorização do Ordenador de 
Despesas.

NOME DO SIGNATÁRIO
Cargo

6.DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA

6.1. Autorizo, na forma acima proposta.

6.2. Encaminhe-se à Subsecretaria de Gestão de Transfe-
rências - SGT, para operacionalização da transferência de 
recursos financeiros ou Pagamento.

6.3. Após a efetivação, encaminha-se para à Secretaria 
XXXXXXXXXXXX.

NOME DO SIGNATÁRIO
Cargo
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Modelo 20: Nota Técnica que apresenta minuta de aditivo 
ao TED

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS  

1. ASSUNTO  
Apresenta a minuta de aditivo ao Termo de Execução Descen-
tralizada (TED) nº xxxxx/20xxx celebrado entre a (Inserir a unidade 
descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) e (o/a inserir a unidade descentralizada) (sigla da Secreta-
ria/unidade).    

2. REFERÊNCIAS  
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada.  

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.  

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.  

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.  

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.  

OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamen-
te ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham 
sofrido alterações.   
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 Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham so-
frido alterações.   

3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO  
A presente Nota Técnica tem por finalidade apresentar a proposi-
ção de minuta de aditivo ao Termo de Execução Descentralizada 
nº xxxx/20xxx (SEI nº  )  celebrado entre (inserir a secretaria/unida-
de responsável pelo TED) (sigla da Secretaria/unidade) do Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome (MDS) e (o/a Unidade Descentralizada) (sigla da Secreta-
ria/unidade) que tem por objeto (inserir qual o objeto do TED).  

4. ANÁLISE  
4.1 Descrever brevemente qual a motivação do TED; 

4.2 Justificar a necessidade do aditivo;  

4.3 quais as implicações, se houver, caso o TED não seja aditivado;  

4.4 Informar que ambas as unidades concordam com a alteração 
no TED (colocar o SEI do expediente de concordância de aditivo);  

4.5 reforçar que o Objeto do TED não foi alterado em cumprimento 
ao Disposto no artigo 15 do Decreto 10.426. 

4.6 Informar que as minutas do aditivo ao TED e do Plano de tra-
balho foram aprovadas pelos partícipes e já estão registradas no 
Portal Transferegov.  

4.7 Informa que nova Declaração de Capacidade técnica foi assi-
nada, conforme nº SEI (xxxxxx) 

4.8 outras informações adicionais 

5. VALOR  
5.1 Informa se houve a alteração do valor ou se manteve o mesmo 
anteriormente acordado;  

5.2 Se houve alteração, descrever do que se trata o acréscimo ou 
a redução; 
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5.2 informar a classificação funcional-programática  

(OBS: se não houver alteração de valor não precisa colocar essa 
informação)  

6. VIGÊNCIA   
6.1 Informar se houve alteração da vigência ou se manteve a mes-
ma anteriormente acordada 

7. DOCUMENTAÇÃO  
Consta anexo ao Processo os seguintes documentos:  

Declaração de Compatibilidade de Custos (SEI nº   )  

Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentralizada 
assinada pela unidade descentraliza (SEI nº   )  

Certificação orçamentária assinada pelo ordenador de despesa 
responsável pela execução do TED (SEI   )  

Check list preenchido (SEI nº    )  

Minuta do TED (SEI nº     )  

Minuta do Plano de Trabalho (SEI nº   )  

10. CONCLUSÃO  
  Diante do exposto......  

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses 
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Modelo 21: Ofício que solicita Relatório Parcial

[Vocativo]      
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]   
 
Assunto: Solicitação de Relatório Parcial referente ao cumpri-
mento do objeto do TED nº xxx/20xx. 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
  

Senhor(a) XXXXXXXXXXX, 

Trata-se do Termo de Execução Descentralizada nº xx/20xx (SEI 
nº   ), firmado entre (inserir a secretaria/unidade responsável 
pelo TED) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 
e a/o (unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade), 
com o objeto de (inserir qual o objeto do TED).

Considerando o papel deste Ministério como unidade descen-
tralizadora dos recursos, solicito o envio de Relatório Parcial com 
informações consolidadas sobre o andamento da execução do 
objeto firmado no presente TED, conforme previsto no art. 18 do 
Decreto nº 10.426/2020.  

Ademais, sugerimos que seja utilizado para a elaboração do re-
latório parcial o modelo de relatório de cumprimento do objeto 
disponibilizado no Portal Transferegov. 

Por fim, certos de contar com sua compreensão, colocamo-nos 
à disposição para maiores esclarecimentos por meio do telefone 
xxxxx, e-mail xxxxxxxxx. 
 
Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]
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OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses  
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Modelo 22: Nota técnica que analisa o Relatório Parcial

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS  

1. ASSUNTO  
Apresenta a minuta de aditivo ao Termo de Execução Descen-
tralizada (TED) nº xxxxx/20xxx celebrado entre a (Inserir a unidade 
descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) e (o/a inserir a unidade descentralizada) (sigla da Secreta-
ria/unidade).    

2. REFERÊNCIAS  
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada.  

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.  

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.  

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.  

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.  

OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamen-
te ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham 
sofrido alterações.   

Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   
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3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO  
A presente Nota Técnica tem por finalidade apresentar a proposi-
ção de minuta de aditivo ao Termo de Execução Descentralizada 
nº xxxx/20xxx (SEI nº  )  celebrado entre (inserir a secretaria/unida-
de responsável pelo TED) (sigla da Secretaria/unidade) do Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome (MDS) e (o/a Unidade Descentralizada) (sigla da Secreta-
ria/unidade) que tem por objeto (inserir qual o objeto do TED).  

4. ANÁLISE  
4.1 Descrever brevemente qual a motivação do TED; 

4.2 Justificar a necessidade do aditivo;  

4.3 quais as implicações, se houver, caso o TED não seja aditivado;  

4.4 Informar que ambas as unidades concordam com a alteração 
no TED (colocar o SEI do expediente de concordância de aditivo);  

4.5 reforçar que o Objeto do TED não foi alterado em cumprimento 
ao Disposto no artigo 15 do Decreto 10.426. 

4.6 Informar que as minutas do aditivo ao TED e do Plano de tra-
balho foram aprovadas pelos partícipes e já estão registradas no 
Portal Transferegov.  

4.7 Informa que nova Declaração de Capacidade técnica foi assi-
nada, conforme nº SEI (xxxxxx) 

4.8 outras informações adicionais 

5. VALOR  
5.1 Informa se houve a alteração do valor ou se manteve o mesmo 
anteriormente acordado;  

5.2 Se houve alteração, descrever do que se trata o acréscimo ou 
a redução; 

5.2 informar a classificação funcional-programática  

(OBS: se não houver alteração de valor não precisa colocar essa 
informação)  
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6. VIGÊNCIA   
6.1 Informar se houve alteração da vigência ou se manteve a mes-
ma anteriormente acordada 

7. DOCUMENTAÇÃO  
Consta anexo ao Processo os seguintes documentos:  

Declaração de Compatibilidade de Custos (SEI nº   )  

Declaração de Capacidade Técnica da Unidade Descentralizada 
assinada pela unidade descentraliza (SEI nº   )  

Certificação orçamentária assinada pelo ordenador de despesa 
responsável pela execução do TED (SEI   )  

Check list preenchido (SEI nº    )  

Minuta do TED (SEI nº     )  

Minuta do Plano de Trabalho (SEI nº   )  

10. CONCLUSÃO  
Diante do exposto......  

 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e en-
tre parênteses
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Modelo 23: Ofício que solicita à unidade orçamentária do 
MDS a suspenção das descentralizações

[Vocativo]      
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]   
 
Assunto: Solicitação de suspensão de descentralização de re-
cursos do Termo de Execução Descentralizada nº xxxx/20xx 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
  

Senhor(a) XXXXXXXXXXX, 

Com os meus cumprimentos, informo que após o recebimento 
do Relatório Parcial nº XXXXXX (SEI nº    ), referente ao Termo   de   
Execução   Descentralizada   -   TED nº xxx/20xx (SEI nº    ), esta (In-
serir a unidade descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) 
identificou possíveis indícios de irregularidade durante a execu-
ção do objeto, conforme se pode observar na Nota Técnica nº 
xxx/20xxxx (SEI nº     ). 

 Nesse sentido, e em atenção ao disposto no art. 19 do Decreto n° 
10.420/2020 e no art. 15 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro 
de 2021, solicito a suspensão das descentralizações financeiras 
e orçamentárias à unidade descentralizada, que somente serão 
retomadas caso identificada a regularidade da condução do 
objeto. 

 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por 
meio do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.

 
Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]
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OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações. 
  
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  



101

Modelo 24: Ofício que solicita justificativas da Unidade 
descentralizada e comunica a suspensão das descentra-
lizações 

[Vocativo]      
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]

Assunto: Indícios de irregularidade e suspensão das descentra-
lizações. 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
    

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,   

Com os meus cumprimentos, informo que após o recebimento do 
Relatório Parcial de Cumprimento de Objeto nº xxxxxxx referente ao 
Termo   de   Execução   Descentralizada   -   TED nº xxx/20xx (SEI nº   
), esta (inserir a unidade descentralizadora) (sigla da Secretaria/
unidade) identificou possíveis indícios de irregularidade durante a 
execução do objeto, conforme se pode observar na Nota Técnica 
nº xxx/20xx (SEI nº   ), que segue cópia. 

Nesse sentido, e em atenção ao disposto no art. 19 do Decreto n° 
10.426/2020 e no art. 15 da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 
2021, solicito no prazo de 30 dias que apresente justificativas so-
bre (informar de forma detalhada qual o indício de irregularidade 
identificado).    

Adicionalmente, informo que as descentralizações financeiras e/
ou orçamentárias foram suspensas também em cumprimento 
aos mencionados normativos e que somente serão retomadas se 
for identificada a regularidade da condução do objeto do referido 
Termo de Execução Descentralizada. 
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Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.   
 
Atenciosamente,
 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses
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Modelo 25: Nota Técnica que analisa as justificativas 
encaminhadas pela unidade descentralizada 

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS  

1. ASSUNTO  
Apresenta a análise da justificativa solicitada por meio do/dos 
(Ofício nº xxxxxxxx/expedientes/conversa gravada realizada em 
plataforma digital) (Sei nº  ) à (Unidade descentralizada) (sigla 
da Secretaria/unidade), partícipe do Termo de Execução Descen-
tralizada nº xxxx/20xx, em cumprimento ao disposto no art. 15 da 
Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 2021.  

2. REFERÊNCIAS  
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada. 

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania. 

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania. 

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências. 

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.  

OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamen-
te ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham 
sofrido alterações.   
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3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO  
A presente Nota Técnica tem por finalidade analisar a justificativa 
apresentada pela (unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/
unidade) frente aos indícios de irregularidade indicados na Nota 
Técnica nº xxx/20xx (SEI nº   ) que avaliou as informações prestadas 
no Relatório Parcial do Cumprimento do Objeto nº xxx (SEI nº   ) do 
Termo de Execução Descentralizada nº xxx/20xx  (SEI nº   ) e do Pla-
no de trabalho celebrado entre (inserir a secretaria/unidade res-
ponsável pelo TED) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) e (o/a Unidade Descentralizada) (sigla da Secretaria/unida-
de) que tem por objeto (inserir qual o objeto do TED).

4. ANÁLISE  
4.1 Descrever brevemente qual o objeto do TED;  

4.2 Relatar o que era previsto no Plano de trabalho;   

4.3 Relatar o que foi entregue e de forma detalhada qual o indício 
de irregularidade identificado;   

4.4 Analisar a justificativa e a partir das informações decidir pela 
regularidade ou irregularidade da execução do TED; 

4.5 Se ocorreu a irregularidade é necessário detalhar os motivos 
que levaram essa decisão a fim de justificar a rescisão do TED. 
Nesse caso é importante avaliar se houve a execução do finan-
ceiro/orçamentário para fins de cumprimento do artigo 18 da Por-
taria 660/2021;  

4.6 Se ocorreu a regularidade é necessário detalhar os motivos 
que levaram essa decisão a fim de justificar a manutenção do 
TED; 

4.7 Outras informações que o técnico identificar como necessá-
rias para constar na análise. 

10. CONCLUSÃO  
Diante do exposto há a indicação de que houve a regularidade/
irregularidade, nesse sentido  
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1. Se for regularidade deve solicitar o retorno das descentrali-
zações à unidade orçamentária e dar conhecimento da de-
cisão à descentralizada. 

2. Se for irregularidade é importante solicitar a rescisão com 
comunicação à unidade responsável pela gestão financeira 
e orçamentária 

3. Indicar a necessidade de dar ciência à unidade Descen-
tralizada solicitando, se for o caso a devolução dos recursos 
transferidos e não executados. 

4. Indicar a necessidade de publicação da rescisão 

5. Se houve a execução total dos recursos financeiros e orça-
mentários indicar a necessidade da unidade descentraliza-
da encaminhar RCO.  

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 26: Ofício que comunica a unidade descentraliza-
da sobre a rescisão do TED

[Vocativo]    
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]    

Assunto: Comunicação da rescisão do TED nº xxx/20xx
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.    
     

Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxx,

Com os meus cumprimentos, informo que, após avaliação, não 
foram acatadas as justificativas encaminhadas por essa (unida-
de descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade) na condução 
do objeto do Termo   de   Execução   Descentralizada   -   TED nº 
xxx/20xx (SEI nº      ), conforme se pode observar na Nota Técnica nº 
XXX/20xx (SEI nº      ), de que segue cópia. 

Assim, em atenção ao disposto no artigo 22 do Decreto 10.426/2020, 
esta (unidade descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) 
decidiu pela rescisão do TED e do plano de trabalho conforme ato 
de publicação datado do dia xx/xx/20xx.   

Nesse sentido, para dar cumprimento ao disposto no artigo 22 do 
mencionado Decreto, solicito a devolução dos recursos transfe-
ridos e não executados no prazo de 30 dias a contar do ato de 
publicação. (manter se não houver a execução total dos recursos 
e excluir o parágrafo abaixo) 

Nesse sentido, para dar cumprimento ao disposto no artigo 22 do 
mencionado Decreto e tendo em vista a execução parcial ou total 
dos recursos transferidos, solicito o envio em 30 dias do Relatório 
de Cumprimento do Objeto. (manter se houver a execução total 
dos recursos e excluir o parágrafo acima) 
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OBS: caso não tenha sido descentralizado nenhum recurso excluir 
os dois parágrafos acima.  

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.   
 

Atenciosamente, 
*Assinado Eletronicamente* 

[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 27: Ofício que solicita à unidade orçamentária do 
MDS o retorno das descentralizações

[Vocativo]    
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]    

Assunto: Solicitação de retorno da descentralização de recursos 
do Termo de Execução Descentralizada nº xxxx/20xx 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
     

Senhor(a) xxxxxxxxxxxxxx,

Com os meus cumprimentos, informo que após avaliação da jus-
tificativas encaminhadas pela (unidade descentralizada) (sigla da 
Secretaria/unidade) foi verificada a regularidade na condução do 
Termo   de   Execução   Descentralizada   -   TED nº xxx/20xx (SEI nº    ), 
conforme se pode observar na Nota Técnica nº xxxx/20xx (SEI nº    ).  

 Nesse sentido, para possibilitar a continuidade do TED e o pleno 
atendimento do pactuado no Plano de Trabalho, solicito o retorno 
das descentralizações financeiras e/ou orçamentárias à (unidade 
descentralizada). 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.

Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 28: Ofício que informa unidade descentralizada 
sobre a retomada das descentralizações

[Vocativo]    
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade] 

Assunto: Informa a retomada da descentralização de recursos 
do Termo de Execução Descentralizada nº xxxx/20xx 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.    
     

Senhor(a) XXXXXXXXXXX, 

Com os meus cumprimentos, informo que após avaliação da jus-
tificativas encaminhadas pela (unidade descentralizada) (sigla da 
Secretaria/unidade) foi verificada a regularidade na condução do 
Termo   de   Execução   Descentralizada   -   TED nº xxx/20xx (SEI nº    ), 
conforme se pode observar na Nota Técnica nº xxxx/20xx (SEI nº    ).  

 Nesse sentido, para possibilitar a continuidade do TED e o pleno 
atendimento do pactuado no Plano de Trabalho, informo que fo-
ram retomadas as descentralizações financeiras e/ou orçamen-
tárias a essa (unidade descentralizada). 

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.    

Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses 
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Modelo 29: Ofício que solicita Relatório de Cumprimento 
do Objeto (RCO)

[Vocativo]     
[Nome]     
[Cargo]     
[Endereço]     
[Cep/Cidade]     
      
Assunto: Ofício de solicitação do Relatório de Cumprimento do 
Objeto (RCO).  
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.     
      
Senhor(a) XXXXXXXXXXX,     

Com os meus cumprimentos, e em atenção ao disposto no artigo 
23 do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, informo que essa 
(colocar o nome da unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/
unidade) não encaminhou o Relatório de Cumprimento de Objeto 
(RCO) no prazo de cento e vinte dias (120 dias) contado da data do 
encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto 
(informar o que ocorrer primeiro se foi o encerramento da vigência 
ou o da conclusão) que ocorreu em XX/XX/20xx.  

Nesse sentido, será concedido, em cumprimento ao disposto no § 
3º do art. 23 do Decreto, mais 30 dias de prazo para que seja apre-
sentado o RCO à esta (colocar o nome da unidade descentraliza-
dora) (sigla da Secretaria/unidade) contados a partir da data do 
encerramento do prazo de 120 dias, que ocorreu em XX/XX/20xx. 

 Esclareço que o não envio do RCO ensejará no cumprimento das 
medidas dispostas no art. 23 e 24 do Decreto nº 10.426/2020.  

 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.   
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 Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações. 
  
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses 
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1.2 - Da Prestação de Contas (Anexo IV)
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Modelo 30: Nota Técnica que analisa o Relatório de Cum-
primento do Objeto (RCO)

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS     

1. ASSUNTO   
Análise do Relatório de Cumprimento do Objeto do Termo de Exe-
cução Descentralizada (TED) nº xxx/20xxx (SEI nº     ), celebrado 
entre a (Inserir a unidade descentralizadora) (sigla da Secretaria/
unidade) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) e (o/a inserir a unidade des-
centralizada) (sigla da Secretaria/unidade), que teve por objeto 
(inserir qual o objeto do TED).     

2. REFERÊNCIAS   
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada.  

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.  

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.  

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.  

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.  
OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamen-
te ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham 
sofrido alterações.   

Anexo IV
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3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO   
A presente Nota Técnica tem por finalidade avaliar o cumpri-
mento do objeto do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 
xxxx/20xxx (SEI nº   ), conforme Relatório de Cumprimento do Obje-
to n° xxxxx (SEI nº    ) apresentado pela (Inserir a unidade descen-
tralizada)  (sigla da Secretaria/unidade). 

4. ANÁLISE   
4.1 Descrever brevemente qual o objeto do TED;  

4.2 Relatar o que era previsto no Plano de trabalho;   

4.3 Indicar se houve alguma solicitação de Relatório Parcial ou infor-
mações adicionais no curso do TED e se foi respondida a contento; 

4.4 Informar se foi identificado a partir da análise do RCO que a 
condução do TED foi realizada de forma regular ou se há algum 
indício de irregularidade na entrega do que foi firmado, dando ên-
fase na verificação quanto aos resultados atingidos e o cumpri-
mento do Objeto pactuado;   

4.5 Se estiver regular, informar detalhadamente essa regularidade 
e o cumprimento de cada meta, bem como a análise da confor-
midade financeira e orçamentária (Importante fazer uma análise 
financeira e orçamentária do que foi pactuado e o que foi gasto);   

4.6 Se foi identificado algum indício de irregularidade no RCO e/ou 
na Nota Técnica que motivou a rescisão, detalhar essa informa-
ção a fim de justificar a não aprovação do RCO e possível solicita-
ção de ressarcimento dos recursos transferidos, em atendimento 
ao art. 22 do decreto do TED; 

4.7 A depender da análise do RCO e se identificado algum indício 
de irregularidade o técnico poderá: 

4.7.1 Avaliar se há necessidade de realizar vistoria in loco, se 
for, indicar na análise; 

4.7.2 Avaliar a necessidade de solicitar documentos comple-
mentares; 

4.7.3 Avaliar com o gestor do TED se o TED será encaminhado 
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para a câmara de conciliação quando houver divergência de 
entendimento entre a unidade descentralizada e a descen-
tralizadora, sendo oportuno e conveniente fazer conciliação e 
encaminhar o processo ao CCAF. Se for decido para a Câma-
ra de conciliação deve ser colocado na NT a justificativas da 
decisão e indicação que o processo será encaminhado para 
a Conjur para dar início ao processo;   

4.7.4 Quantificar o dano e indicar os possíveis responsáveis 
para que as medidas administrativas sejam adotadas con-
forme previsão constante na Portaria n° 1531 de julho de 2021 
antes da abertura da TCE; 

4.7.5 Se for decidido que será solicitado à unidade descentra-
lizada a abertura de TCE, deve ser colocado na NT a indica-
ção de comunicação à Unidade descentralizada; 

4.8 Outras informações que o técnico identificar como necessá-
rias para constar na análise. 

5. CONCLUSÃO   
Após a análise técnica foi/não foi identificado regularidade/indí-
cio de irregularidade sobre as informações prestadas, restando 
aprovado/não aprovado o Relatório de Cumprimento do Objeto. 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses  

OBS: Fazer um resumo pontuando o que consta na análise e o 
encaminhamento necessário (encaminhar para o CCAF, solicitar 
abertura de TCE, solicitar informações complementares, indicar a 
necessidade de realizar vistoria in loco). 

Nesse sentido submeto à consideração superior para deliberação 
e prosseguimentos necessários. 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão vermelho e entre 
parênteses.



116

Modelo 31: Ofício que solicita a publicação da conclusão 
da prestação de contas do TED

[Vocativo]     
[Nome]     
[Cargo]     
[Endereço]     
[Cep/Cidade]     
      
Assunto: Solicita publicação da conclusão da prestação de con-
tas - Termo   de   Execução   Descentralizada - TED.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
      

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,   

Com os meus cumprimentos, em atenção ao disposto no art. 13 
Portaria nº 72, de 17 de janeiro de 2020, informo a conclusão da 
prestação de contas do Termo   de   Execução   Descentralizada 
- TED nº xxxx/20xx (SEI n°    ), firmado entre (Unidade descentraliza-
dora) (sigla da Secretaria/unidade) e (Unidade Descentralizada)  
(sigla da Secretaria/unidade) e solicito a sua inclusão na publi-
cação da lista dos processos cujas prestações de contas tenham 
sido concluídas, conforme definido na mencionada Portaria.  

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do e-mail xxxxxx e do telefone xxxx.   
 
Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses
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Modelo 32: Ofício que encaminha para solução de 
controvérsia junto à Camara de Conciliação e Arbitragem 
da Administração Federal - CCAF

[Vocativo]   
[Nome]   
[Cargo]   
[Endereço]   
[Cep/Cidade]   
    
Assunto: Solicita encaminhamento para solução da controvér-
sia – Termo de Execução Descentralizada – TED.   
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
   

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,   

Com os meus cumprimentos, informo que após tratativas junta à 
(unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade) na ten-
tativa de resolução no tocante à divergência de entendimento 
sobre o cumprimento da(s) meta(s) (xxxxxxxxxxxx), constante no 
Plano de trabalho referente ao Termo de Execução Descentrali-
zada – TED n° xxx/20xx (SEI n°     ), e considerando a permanência 
da controvérsia, esta Secretaria não pode dar por encerrados os 
processos de análise de cumprimento de objeto. 

Neste contexto, apresento a manifestação da área técnica, dispo-
nível na(s) Nota(s) Técnica(s) nsº xxx/20xx (SEI n°      ) e xxx/20xx (SEI 
n°       ) e solicito encaminhar a controvérsia à Câmara de Conci-
liação e Arbitragem da Administração Federal - CCAF da Advoca-
cia-Geral da União, e entendendo que a decisão tomada naquela 
Câmara vinculará as partes, solicito à CONJUR que dê prossegui-
mento ao processo com vistas ao deslinde do caso por meio do 
referido órgão arbitral. 

Por fim, em atendimento ao disposto na Portaria AGU nº 1.281, de 27 
de setembro de 2007, indico como representantes titular e suplen-
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te, respectivamente, para participar das reuniões junto à CCAF os 
servidores: 

· XXXXXXXXXX; Siape nª 

· XXXXXXXXXX. Siape nº 

Sendo o que esta Secretaria apresenta para o momento, segui-
mos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio do 
e-mail xxxx e do telefone xxxxxx. 

Atenciosamente, 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.  
 
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 33: Ofício que solicita informações complementares

[Vocativo]     
[Nome]     
[Cargo]     
[Endereço]     
[Cep/Cidade]     
 
Assunto: Solicitação de informações complementares referente 
ao cumprimento do objeto do TED nº xx/20xx.  
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.    
 

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,     

Com os meus cumprimentos, informo que após o recebimento do 
Relatório de Cumprimento de Objeto nº XXXXXX (SEI n°      ) referen-
te ao Termo   de   Execução   Descentralizada   -   TED nº xx/20xx (SEI 
nº      ), esta (Inserir a unidade descentralizadora) (sigla da Secre-
taria/unidade) identificou possíveis indícios de irregularidade na 
execução do objeto, conforme se pode observar na Nota Técnica 
nº xx/20xx, que segue cópia.  

Nesse sentido, e em atenção ao disposto no inciso II, do §1º, do art. 
23 do Decreto n° 10.420/2020, solicito no prazo de 30 que apresen-
te informações complementares sobre (informar de forma deta-
lhada qual o indício de irregularidade identificado).    

Adicionalmente, informo que a não apresentação das comple-
mentações solicitadas no prazo estipulado ensejará a reprovação 
do Relatório de Cumprimento do Objeto (RCO). 

 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.  
 
Atenciosamente,
 

*Assinado Eletronicamente* 
[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário]
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OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.  
 
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 34: Nota Técnica que faz a análise das informações 
complementares recebidas e/ou da vistoria técnica

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS     

1. ASSUNTO  
Análise das informações complementares e/ou da vistoria técni-
ca no âmbito do Relatório de Cumprimento do Objeto do Termo 
de Execução Descentralizada (TED) nº xxxxx/20xx (SEI nº     ) cele-
brado entre a (Inserir a unidade descentralizadora) (sigla da Se-
cretaria/unidade) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome (MDS) e (o/a inserir a unidade 
descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade), que teve por ob-
jeto (inserir qual o objeto do TED).      

2. REFERÊNCIAS    
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a des-
centralização de créditos entre órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de 
execução descentralizada.  

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.  

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.  

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.  

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.

OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   
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3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO    
A presente Nota Técnica tem por finalidade analisar as informa-
ções complementares apresentadas pela (unidade descentraliza-
da) (sigla da Secretaria/unidade) bem como  àquelas coletadas 
na vistoria in loco em atenção aos encaminhamentos constantes 
na Nota Técnica nº xxx (SEI nº    ) que identificou possíveis indícios de 
irregularidades após a avaliação do Relatório de Cumprimento do 
Objeto nº xxx (SEI nº    ) do Termo de Execução Descentralizada (TED) 
nº xxxx/20xxx (SEI nº    ) e do Plano de trabalho firmado entre o Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome (MDS) e (o/a Unidade Descentralizada) (sigla da Secretaria/
unidade) que tem por objeto (inserir qual o objeto do TED). 

4. ANÁLISE    
4.1 Descrever brevemente qual o objeto do TED;   

4.2 Relatar o que era previsto no Plano de trabalho;    

4.3 Relatar o que foi verificado a partir da análise do Relatório de 
Cumprimento do Objeto que identificou indício de irregularidade 
na entrega do que foi firmado motivando a solicitação de infor-
mações complementares e a Vistoria in loco (citar a análise fi-
nanceira e orçamentária já realizada na NT que avaliou o RCO); 

4.4 Avaliar as informações complementares e o que foi coletado 
na vistoria in loco, e se após essa avaliação for identificado que 
houve a regularidade na condução do TED, detalhar os motivos 
que levaram essa decisão a fim de concluir o TED e encaminhar 
para a Baixa no Siafi e publicação de encerramento;   

4.5 Se após as análises persistirem os indícios de irregularidade na 
entrega do que foi firmado, é necessário detalhar essa informa-
ção a fim de justificar a solicitação de ressarcimento dos recursos 
transferidos, em atendimento ao art. 22 do Decreto do TED; 

4.7 A depender da análise, se ainda persistir o indício de irregulari-
dade técnico poderá: 

4.7.1 Avaliar com o gestor do TED se o TED será encaminhado 
para a câmara de conciliação quando houver divergência de 
entendimento entre a unidade descentralizada e a descen-
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tralizadora, sendo oportuno e conveniente fazer conciliação e 
encaminhar o processo ao CCAF. Se for decido para a Câma-
ra de conciliação deve ser colocado na NT a justificativas da 
decisão e indicação que o processo será encaminhado para 
a Conjur para dar início ao processo;   

4.7.2 Quantificar o dano e indicar os possíveis responsáveis 
para que as medidas administrativas sejam adotadas pre-
vistas na Portaria n° 1531 de julho de 2021 antes da abertura 
da TCE; 

4.7.3 Se for decidido que será solicitado à unidade descentra-
lizada a abertura de TCE, deve ser colocado na NT a indica-
ção de comunicação à Unidade descentralizada; 

4.8 Outras informações que o técnico identificar como necessá-
rias para constar na análise. 

5. CONCLUSÃO    
Após a análise técnica foi/não foi identificado regularidade/indí-
cio de irregularidade sobre as informações prestadas, restando 
aprovado/não aprovado o Relatório de Cumprimento do Objeto. 

OBS: Fazer um resumo pontuando o que consta na análise e o 
encaminhamento necessário (encaminhar para o CCAF, solici-
tar abertura de TCE, solicitar informações complementares, in-
dicar a necessidade de realizar vistoria in loco). 

Nesse sentido submeto à consideração superior para deliberação 
e prosseguimentos necessários. 

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 35: Ofício solicitando à unidade descentralizada a 
abertura de TCE

[Vocativo]     
[Nome]     
[Cargo]     
[Endereço]     
[Cep/Cidade]     
      
Assunto: Solicitação de abertura de tomada de contas especial  
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.     
      

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,         

MODELO 1- não envio do RCO no prazo estipulado no Decreto 

Com os meus cumprimentos, informo que esta (unidade descen-
tralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) não recebeu o Relatório 
de Cumprimento de Objeto (RCO) no prazo de cento e vinte dias 
(120 dias) incluindo a prorrogação de mais trinta dias (30 dias), so-
licitado por meio do Ofício nº xx/20xx (SEI nº       ), nesse sentido em 
observância do disposto no § 4º do art. 23 do Decreto nº 10.426, de 
16 de julho de 2020, solicito que essa (nome da Unidade Descentra-
lizada) (sigla da Secretaria/unidade) instaure imediatamente to-
mada de contas especial para apurar os responsáveis e eventuais 
danos ao Erário. 

Solicito, ainda, que em atenção ao inciso IX do art. 7º do citado De-
creto seja dada a esta (nome da unidade Descentralizadora) ciên-
cia dos fatos para efeito de conhecimento e controle, no prazo de 
30 dias.   

Cabe esclarecer que caso essa (nome da Unidade Descentraliza-
da) não tenha instaurado TCE, e para efeito de cumprimento do 
inciso IX do art. 6º do referido Decreto e do art. 9º da Portaria MC nº 
660, de 15 de setembro de 2021, caberá a esta (nome da unidade 
Descentralizadora) instaurar tomada de contas especial para fins 
de apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário. 
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Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.   
  
MODELO 2- não aprovação do RCO 

Com os meus cumprimentos, informo que esta (unidade descen-
tralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) não aprovou o Relatório 
de Cumprimento de Objeto (RCO), encaminhado por meio do xxxxx 
(colocar a especificação do Ofício/e-mail/Nota informativa e etc.) 
(SEI n°    ) nesse sentido em observância do disposto no § 2º do art. 
24 do Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020 solicito que essa 
(nome da Unidade Descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade) 
instaure imediatamente, tomada de contas especial para apurar 
os responsáveis e eventuais danos ao Erário. 

Solicito, ainda, que em atenção ao inciso IX do art. 7º do citado De-
creto seja dada a esta (nome da unidade Descentralizadora) ciên-
cia dos fatos para efeito de conhecimento e controle, no prazo de 
30 dias. 

Cabe esclarecer que caso essa (nome da Unidade Descentraliza-
da) não tenha instaurado TCE, e para efeito de cumprimento do 
inciso IX do art. 6º do referido Decreto e do art. 9º da Portaria MC nº 
660, de 15 de setembro de 2021, caberá a esta (nome da unidade 
Descentralizadora) instaurar tomada de contas especial para fins 
de apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário. 
 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx. 
  
MODELO 3-  RCO gerou dúvidas e solicitou informações comple-
mentares e vistoria in loco. 

Com os meus cumprimentos, informo que após a análise do Re-
latório de Cumprimento do Objeto (RCO), do XXXXXXXX (Ofício/Re-
latório/Nota) que encaminhou informações complementares e 
dos dados obtidos na vistoria in loco, que foram objeto de análise 
constantes na Nota Técnica n° XX/20XX (SEI nº    ), cópia anexa, esta 
(Inserir a unidade descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) 
identificou indícios de irregularidade na execução do objeto decor-
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rentes de atos de improbidade que importaram no enriquecimento 
ilícito ou que causaram lesão ao Erário. 

Nesse sentido, em observância do disposto no § 2º do art. 24 do 
Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020 solicito que essa (nome 
da Unidade Descentralizada) (sigla da Secretaria/unidade) instau-
re imediatamente, tomada de contas especial para apurar os res-
ponsáveis e eventuais danos ao erário. 

Solicito, ainda, que em atenção ao inciso IX do art. 7º do citado De-
creto seja dada a esta (nome da unidade Descentralizadora) ciên-
cia dos fatos para efeito de conhecimento e controle, no prazo de 
30 dias. 

Cabe esclarecer que caso essa (nome da Unidade Descentraliza-
da) não tenha instaurado TCE no prazo estipulado e para efeito de 
cumprimento do inciso IX do art. 6 do referido Decreto e do art. 9º 
da Portaria MC nº 660, de 15 de setembro de 2021, caberá a esta 
(nome da unidade Descentralizadora) instaurar tomada de contas 
especial para fins de para apuração dos responsáveis e eventuais 
danos ao erário. 

 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx. 

 

OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.  
 
OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  
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Modelo 36: Nota Técnica que apresenta justificativas quanto 
a abertura de TCE  por parte da unidade descentralizada

PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX     
INTERESSADO: INSERIR QUAIS SÃO AS PARTES INTERESSADAS    
 
1. ASSUNTO     
Apresenta justificativa para solicitação de abertura de Tomada de 
Contas Especial por parte da unidade descentralizadora para apu-
rar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pú-
blica federal na condução do Termo de Execução Descentralizada 
(TED) nº xxxxx/20xx (SEI nº     ) celebrado entre a (Inserir a unidade 
descentralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
(MDS) e (o/a inserir a unidade descentralizada) (sigla da Secreta-
ria/unidade), que teve por objeto (inserir qual o objeto do TED). 

2. REFERÊNCIAS     
Decreto n° 10.426, de 16 de julho de 2020 que dispõe sobre a descen-
tralização de créditos entre órgãos e entidades da administração 
pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, por meio da celebração de termo de execução 
descentralizada.  

Portaria MC n° 660, de 15 de setembro de 2021 que estabelece cri-
térios e procedimentos para a formalização de Termo de Execução 
Descentralizada (TED) no âmbito do Ministério da Cidadania.  

Portaria MC n° 785, de 23 de junho de 2022 que dispõe sobre os flu-
xos de tramitação e análise de processos no âmbito do Ministério 
da Cidadania.  

Portaria MDS nº 939, de 5 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
competências para realizar atos de gestão no âmbito do Ministé-
rio do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome e dá outras providências.  

Inserir, se necessário, outros normativos para instrução do processo.  
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OBS: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente 
ainda estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido 
alterações.   

3. SUMÁRIO EXECUTIVO/OBJETO     
A presente Nota Técnica tem por finalidade justificar a solicitação 
de abertura de Tomada de Contas Especial, por parte da unidade 
descentralizada, para apurar indícios de atos de improbidade que 
importaram enriquecimento ilícito ou que causaram lesão ao erá-
rio na condução do Termo de Execução Descentralizada (TED) nº 
xxxxx/20xx (SEI nº      ) celebrado entre a (Inserir a unidade descen-
tralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) do Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e 
(o/a inserir a unidade descentralizada) (sigla da Secretaria/unida-
de), que teve por objeto (inserir qual o objeto do TED). 

4. ANÁLISE     
4.1 Descrever brevemente qual o objeto do TED;    

4.2 Relatar o que era previsto no Plano de trabalho;     

4.3 Relatar o que foi verificado a partir da análise do Relatório de 
Cumprimento do Objeto que identificou indício de irregularidade na 
entrega do que foi firmado motivando a solicitação de informa-
ções complementares e a Vistoria loco, caso tenham sido realiza-
das (citar a análise financeira e orçamentária já realizada na NT 
que avaliou o RCO);  

4.4 Relatar, caso tenham sido realizadas, as análises das informa-
ções complementares e do que foi coletado na vistoria in loco, em 
que foi verificado a persistência do indício de irregularidade na en-
trega do que foi firmado; 

4.5 É necessário apontar os indícios de atos de improbidade que 
importaram enriquecimento ilícito ou que causaram lesão ao erá-
rio na condução do Termo de Execução Descentralizada  
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4.6 Necessário quantificar o dano e indicar os responsáveis pelo 
não cumprimento do objeto do TED e indicar a necessidade de so-
licitar a devolução dos recursos transferidos; 

4.7 Citar o que é TCE, qual o normativo que a regulamenta e em que 
casos pode ser aberto; 

4.8 Informar que a unidade descentralizada mesmo sendo instada 
pela unidade descentralizadora não abriu TCE frente ao que foi de-
tectado conforme já indicado na Nota Técnica nº XXXXXXX; 

4.9 Ressaltar que de acordo com o Decreto nº 10.426, de 16 de ju-
lho de 2020 cabe a unidade descentralizada abrir a TCE, entretanto 
caso ela não o faça essa responsabilidade fica atribuída à unidade 
descentralizadora;  

5.0 Indicar na NT que será dado ciência à unidade descentralizada 
sobre a abertura de TCE; e  

5.1 Outras informações que o técnico identificar como necessárias 
para constar na análise.   

5. CONCLUSÃO     
Após a análise técnica foi identificado indício de atos de improbi-
dade que importaram enriquecimento ilícito ou que causaram le-
são ao erário na condução do Termo de Execução Descentralizada, 
motivo pelo qual sugiro a abertura de Tomada de Contas Especial 
em atenção ao disposto no Decreto 10.426, de 16 de julho de 2020.  

 Nesse sentido submeto à consideração superior para deliberação 
e prosseguimentos necessários.   

OBS: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses   
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Modelo 37: Ofício informando à unidade descentralizada 
sobre a abertura de TCE por parte da unidade descentra-
lizadora

[Vocativo]    
[Nome]    
[Cargo]    
[Endereço]    
[Cep/Cidade]    
     
Assunto: Comunicação de Instauração de Tomada de Contas Es-
peciais (TCE).  
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o 
Processo nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.    
     

Senhor(a) XXXXXXXXXXX,    

Modelo 1 - não encaminhou RCO no prazo estipulado 

Com os meus cumprimentos, informo que esta (unidade descen-
tralizadora) (sigla da Secretaria/unidade) não recebeu o Relatório 
de Cumprimento de Objeto (RCO) no prazo de cento e vinte dias 
(120 dias) incluindo a prorrogação de mais trinta dias (30 dias), so-
licitado por meio do Ofício n° XX/20XX (SEI nº    ), em observância do 
disposto nos § 2º e 3º do art. 23 do Decreto nº 10.426, de 16 de julho 
de 2020. 

Nesse sentido, em atenção ao disposto no § 2º do art. 24 do Decre-
to nº 10.426, de 16 de julho de 2020, foi solicitado por meio do Ofício 
nº xx/20xx (SEI nº    ) que essa (nome da Unidade Descentralizada) 
(sigla da Secretaria/unidade) instaurasse imediatamente tomada 
de contas especial para apurar os responsáveis e eventuais danos 
ao erário, dando ciência dos fatos para efeito de conhecimento e 
controle desta (unidade descentralizadora), no prazo de 30 dias.  

Considerando que essa (unidade descentralizada) não instaurou 
a TCE no prazo legal estipulado, e para efeito de cumprimento do 
inciso IX do art. 6º do Decreto e do art. 9º da Portaria MC nº 660, de 
15 de setembro de 2021, informo que esta (Unidade Descentrali-
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zadora) instaurou tomada de contas especial para fins de para 
apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário, confor-
me Processo n° XXXXXXXXX.  

Solicito que seja dado conhecimento do procedimento de instau-
ração da TCE ao Gestor do TED dessa (Unidade descentralizada), 
que deverá cumprir os ritos e prazos estipulados na Instrução Nor-
mativa Nº 71, de 28 de novembro de 2012.    

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx.  

Modelo 2 - não aprovação do RCO 

Com os meus cumprimentos, informo que esta (unidade descen-
tralizadora) não aprovou o Relatório de Cumprimento de Objeto 
(RCO) n° xxx (SEI nº    ), encaminhado por meio do Expediente nº 
XXXXX (colocar a especificação do Ofício/e-mail/Nota informativa 
e etc..). 

Nesse sentido, em observância do disposto no § 2º do art. 24 do De-
creto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, foi solicitado por meio do Ofício 
nº xx/20xx (SEI nº    ) que essa (nome da Unidade Descentralizada) 
instaurasse imediatamente tomada de contas especial para apu-
rar os responsáveis e eventuais danos ao erário, dando ciência dos 
fatos para efeito de conhecimento e controle desta (unidade des-
centralizadora) (sigla da Secretaria/unidade), no prazo de 30 dias.  

Considerando que essa (unidade descentralizada) não instaurou 
a TCE no prazo legal estipulado, e para efeito de cumprimento do 
inciso IX do art. 6º do Decreto e do art. 9º da Portaria MC nº 660, de 
15 de setembro de 2021, informo que esta (Unidade Descentrali-
zadora) instaurou tomada de contas especial para fins de para 
apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário, confor-
me Processo n° XXXXXXXXX.  

Solicito que seja dado conhecimento do procedimento de instau-
ração da TCE ao Gestor do TED dessa (Unidade descentralizada), 
que deverá cumprir os ritos e prazos estipulados na Instrução Nor-
mativa Nº 71, de 28 de novembro de 2012.    
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 Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx  
  
Modelo 3 – Modelo não aprovação do RCO após envio de info. 
Complementares e da vistoria in loco 

Com os meus cumprimentos, informo que após a análise do Re-
latório de Cumprimento do Objeto (RCO) nº XXXX (SEI n°   ), do 
XXXXXXXX (Ofício/Relatório/Nota) (SEI n°   ) que encaminhou infor-
mações complementares e dos dados obtidos na vistoria in loco, 
que foram objeto de análise constantes na Nota Técnica nº XX/20XX 
(SEI n°   ), cópia anexa, esta (Inserir a unidade descentralizadora) 
(sigla da Secretaria/unidade) identificou indícios de irregularidade 
na execução do objeto do TED decorrentes de atos de improbidade 
que importaram no enriquecimento ilícito ou que causaram lesão 
ao erário. 

Nesse sentido, em observância do disposto no § 2º do art. 24 do 
Decreto nº 10.426, de 16 de julho de 2020, foi solicitado por meio do 
Ofício nº xx/20xx (SEI n°   ) que essa (nome da Unidade Descentrali-
zada) instaurasse imediatamente tomada de contas especial para 
apurar os responsáveis e eventuais danos ao erário, dando ciência 
dos fatos para efeito de conhecimento e controle desta (unidade 
descentralizadora), no prazo de 30 dias.  

Considerando que essa (unidade descentralizada) não instaurou 
a TCE no prazo legal estipulado, e para efeito de cumprimento do 
inciso IX do art. 6º do Decreto e do art. 9º da Portaria MC nº 660, de 
15 de setembro de 2021, informo que esta (Unidade Descentrali-
zadora)  instaurou tomada de contas especial para fins de para 
apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário, confor-
me Processo n° XXXXXXXXX.  

Solicito que seja dado conhecimento do procedimento de instau-
ração da TCE ao Gestor do TED dessa (Unidade descentralizada), 
que deverá cumprir os ritos e prazos estipulados na Instrução Nor-
mativa Nº 71, de 28 de novembro de 2012.

Seguimos à disposição para esclarecimentos adicionais por meio 
do telefone xxxxx, e-mail xxxxxxxxx  
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OBS1: Sempre verificar se os normativos preenchidos previamente ain-
da estão em vigor, devendo ser atualizados caso tenham sofrido alte-
rações.   

OBS2: Deve-se substituir as orientações que estão em vermelho e entre 
parênteses  




